
 
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHÉUS 
 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 006/2026 – REGISTRO DE PREÇO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 026/2026 
PROCESSO PROTOCOLO GERAL – 1080/2026 

 
PREGÃO ELETRÔNICO - SRP 
Nº 006/2026 - LEI 14.133/2021 

 
CONTRATANTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHÉUS - BA 

CNPJ 13.672.597/0001.62 

 
DEMANDANTE 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL E COMBATE À 
POBREZA 

 

 
OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LEITE 
ESPECIAL PARA INSTITUIÇÃO DE ACOLHIMENTO RENASCER, 
CRIADA E MANTIDA PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PROMOÇÃO SOCIAL E COMBATE À POBREZA. 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 348.134,40 (trezentos e quarenta e oito mil, cento e trinta e quatro 
reais e quarenta centavos) 
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
ABERTURA DE PROPOSTA –13/08/2026 – AS 09:00HRS  
INÍCIO DA DISPUTA 13/08/2026 – AS 09:00HRS 
ALTERADO PARA  
DISPUTA 13/08/2026 – AS 09:00HRS 
 
 
SESSÃO PÚBLICA 
MENOR PREÇO POR ITEM 
 
 
MODO DE DISPUTA 
ABERTO 



 
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHÉUS 
 

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2026 - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 026/2026 
PROCESSO PROTOCOLO GERAL Nº. 1080/2026 

 
Regida pela Lei nº 14.133/2021 com aplicação subsidiária aos arts. 113 e 115 do 
Decreto Municipal nº 269/2025, além das demais disposições legais aplicáveis e do 
disposto no presente Edital. 
 
Órgão(s) Participante(s): 

Secretaria Municipal de Promoção Social e Combate à Pobreza 

I – Processo Administrativo: 026/2026 

Processo de Protocolo Geral nº. 1080/2026 

II – DATA LIMITE PARA ENVIO DAS PROPOSTAS: 

13/08/2026 – 09h00min (Horário De Brasília), no endereço eletrônico: 
https://licitanet.com.br/ 

III – INÍCIO DA DISPUTA: 

13/08/2026 – 09h00min (Horário De Brasília), no endereço eletrônico: 
https://licitanet.com.br/ 

IV – LOCAL: 

13/08/2026 – 09h00min (Horário De Brasília), no endereço eletrônico: 
https://licitanet.com.br/ 

V – OBJETO DA LICITAÇÃO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LEITE ESPECIAL PARA 
INSTITUIÇÃO DE ACOLHIMENTO RENASCER, CRIADA E MANTIDA PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL E COMBATE À POBREZA. 

VI – PRAZOS: 

A execução dos serviços deverá ocorrer conforme estabelecido no termo de 
referência.  

Vigência Contratual: 12 (doze) meses; 

VII – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a entrega da 
nota fiscal/fatura e respectiva conferência, conforme conta do Termo de 
Referência.  

VIII – LOCAL DE REALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO: 

Os fornecimentos serão realizados conforme Termo de Referência  

IX – ANEXOS: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO;  

ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO; 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO; 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS; 

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR; 

ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE 
TRIBUÇÃO DE ME/EPP; 

ANEXO X – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO; 

ANEXO XI – DECLARAÇÃO DE QUE NÃO INTEGRA SEU CORPO 
SOCIAL, NEM EM SEU QUADRO FUNCIONAL, EMPREGADO PÚBLICO 
OU MEMBRO COMISSIONADO DE ÓRGÃO DIRETO OU INDIRETO DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL; 

ANEXO XII – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 
PROPOSTA; 
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EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2026 - SRP 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 026/2026 
PROCESSO PROTOCOLO GERAL Nº. 1080/2026 

 
O MUNICÍPIO DE ILHÉUS – Estado da Bahia, através do Pregoeiro e Equipe de 

Apoio, por determinação da Ilm. Senhora Sayonara Silva Santana Machado, 

Secretária Municipal de Promoção Social e Combate à Pobreza, torna público, para 

conhecimento das empresas interessadas que será realizada licitação, na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO - SRP, do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”, 

regido pela Lei Federal nº. 14.133, de 01/04/2021, pelo Decreto Municipal n° 269 de 

14/01/2025, e suas alterações, além das demais disposições legais aplicáveis, e 

pelas condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos. O Pregão será 

realizado em sessão pública online por meio de recursos de tecnologia da 

informação internet, através do site https://licitanet.com.br/ 

 
1. REGÊNCIA LEGAL 
 
1.1. Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021; 

1.2. Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006 e 147 de 07/08/2014; 

1.3. Decreto Municipal nº 269 de 14 de janeiro de 2025 e alterações posteriores. 

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 

2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da 
INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em 
todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica no site 
https://licitanet.com.br/;  

2.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura Municipal de Ilhéus 
- BA, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados 
gerados ou transferidos para o aplicativo LICITANET constante da página eletrônica 
https://licitanet.com.br/;  

3. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO: 

3.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a 
abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa. 

Inicio do recebimento das 
propostas: 

31/07/2026 a partir das 18:00hs 

Abertura das Propostas: 13/08/2026 a partir das 09:00hs 
Início da Disputa: 13/08/2026 a partir das 09:00hs 

http://www.licitacoes-e2.bb.com.br/
http://www.licitacoes-e2.bb.com.br/
http://www.licitacoes-e2.bb.com.br/
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4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

4.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 
regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no 
objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas 
contidas neste Edital e seus Anexos. 

4.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda 
a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à 
https://licitanet.com.br/;  

4.3. É vedada a participação de empresa que foram suspensas temporariamente ou 
declaradas inidôneas por órgãos públicos. 

4.4. É vedada à participação direta na presente licitação de: 

a) Pessoa física; 

b) Empresa que possua restrições quanto à capacidade técnica ou operativa, 
personalidade e capacidade jurídica, idoneidade financeira e regularidade 
fiscal; 

c) Empresa que estiver sob concordata ou falência, concurso de credores, 
dissolução, liquidação; 

d) Empresa que esteja suspensa de licitar ou contratar no âmbito do Município 
de Ilhéus-Bahia e/ou declarada inidônea por qualquer Órgão Público Federal, 
Estadual ou Municipal, na data da licitação e; 

e) Empresa que tiver promovido qualquer tipo de dano ao município, que se 
comprove com parecer jurídico ou laudo técnico ou mesmo notificação, 
mesmo que seja mora no prazo. 

f) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

g) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens 
a ele relacionados; 

h) Empresa isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, controlador, 

i) acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

j) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 

k) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

http://www.licitacoes-e2.bb.com.br/
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terceiro grau; 

l) Empresas controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

m) Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista: 

n) Agente público do órgão ou entidade licitante: 

o) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando 
nessa condição; 

p) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

q) O impedimento de que trata a alinea “k” será também aplicada ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 
a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

r) A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 
projetos e a empresa que se referem as alineas “h e i” poderão participar no 
apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 
licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 

s) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico. 

t) O disposto nas alineas “h e i” não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto 
básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 
executivo, nos demais regimes de execução. 

u) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inidônea nos termos da Lei 14.133/2021. 

v) A vedação de que trata a alinea “o” estende-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 
preste assessoria técnica. 

4.5. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ao sistema no site 
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https://licitanet.com.br/, até o horário fixado no edital para o recebimento das 
propostas. 

4.5.1. Todas as ações referentes ao certame serão realizadas no sistema licitanet 
(https://licitanet.com.br/), não sendo aceito a utilização de qualquer outro sistema ou 
meio para cadastro de propostas e documentações. 

4.6. O cadastramento do licitante deverá ser requerido junto ao portal 
(https://licitanet.com.br/), onde o licitante terá todas as informações para se cadastrar 
e receber seu Login e senha de acesso, na agência de preferência da LICITANTE. 

4.7. Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, 
constando preço, marca e modelo (se houver) e em caso de itens específicos 
mediante solicitação do Pregoeiro, com a inserção de catálogos do fabricante. 

4.8. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da 
declaração constante no Anexo IX, para fins de habilitação, deverá, quando do 
cadastramento no sistema (https://licitanet.com.br), informar no campo próprio da 
ficha técnica de cadastro da Licitante, o seu regime de tributação para fazer valer o 
direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006 e 147/2014.  

5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

5.1. O certame será conduzido pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, com o auxílio 
da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do 
lance de menor preço item; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 
contratação; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a 
aplicação de penalidades previstas na legislação. 

6. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITANET: 

6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através 
do instrumento de mandato previsto no item 4.6, operador devidamente credenciado 
ao sistema (https://licitanet.com.br/), atribuindo poderes para formular lances de 

https://licitanet.com.br/
http://www.licitacoes-e2.bb.com.br/
http://www.licitacoes-e2.bb.com.br/
http://www.licitacoes-e2.bb.com.br/
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preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 
(https://licitanet.com.br/); 

6.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação 
direta, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo 
próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. 

6.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta 
de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará 
mediante prévia definição de senha privativa. 

6.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletrônico, sob a responsabilidade do seu usuário. 

6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu 
uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo a PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHÉUS a responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

7. PARTICIPAÇÃO 

7.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da 
senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 

7.2. É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, em qualquer 
hipótese, antes do término da fase competitiva do pregão. Qualquer elemento que 
possa identificar o licitante importa a desclassificação da proposta. 

7.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
da desconexão do seu representante; 

7.4. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser 
esclarecida junto ao https://licitanet.com.br/, no Telefone: (34) 2512-6500 ou no E-
mail: fornecedor@licitanet.com.br ou comercial@licitanet.com.br. 

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

8.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 
de propostas e lances de julgamento. 

8.1.1 Após o fim da fase de lances, o licitante classificado em 1º lugar deverá 
enviar a proposta comercial readequada e os documentos de habilitação nos 

http://www.licitacoes-e2.bb.com.br/
https://licitanet.com.br/
mailto:fornecedor@licitanet.com.br
mailto:comercial@licitanet.com.br
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termos deste edital, no prazo de 2 (duas) horas a contar da intimação via 
sistema. 

8.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de 
julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública. 

8.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema que: 

8.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas formas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de  sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

8.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição; 

8.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 
no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

8.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas; 

8.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16, da Lei nº 
14.133/2021. 

8.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento estabelecido em seus arts. 42 a 
49, observando o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133/2021; 

8.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento do 
certame, para aquele item; 

8.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 
e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas 
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
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8.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 8.4 ou 8.6 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, neste Edital. 

8.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 

8.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

8.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõe a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 
envio de lances. 

8.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo 
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

8.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

8.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor 
final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

8.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo 
vedado: 

8.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por menor preço item; 

8.12. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 8.10 possuirá caráter 
sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 

8.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

8.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 
bloqueio de acesso. 

9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

9.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 



 
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHÉUS 
 

9.1.1. Valor Total Global do item; 

9.1.2. Marca; 

9.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação 
do Termo de  Referência; 

9.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

9.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 

9.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

9.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

9.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

9.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratuais, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

9.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 

9.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas quando participarem de licitações públicas; 

9.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente 
da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos; 

9.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União 
e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 
contrato. 

10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 
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10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e locais indicados neste Edital. 

10.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

10.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante, nas 
descrições da plataforma do sistema. 

10.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no 
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

10.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

10.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

10.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 

10.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 

10.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor total Global do item. 

10.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

10.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 

10.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 
que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 

10.10. O licitante poderá uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível. 

10.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

10.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico SRP o modo 
de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

10.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver 
lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 
pública. 

10.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
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anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

10.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 
anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema 
ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

10.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 
pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações. 

10.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados 
para apresentar lances intermediários. 

10.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

10.15. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 

10.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos 
participantes, no site eletrônico utilizado para divulgação. 

10.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 

10.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 
sistema identificará em coluna própria às microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

10.19. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta, ou melhor, lance será considerado empatado com a primeira colocada. 

10.19.1. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
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10.19.2. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 

10.19.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos 
intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 

10.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

10.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta 
ordem: 

10.20.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta       em ato contínuo à classificação; 

10.20.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito 
de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

10.20.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens 
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

10.20.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 
conforme orientações dos órgãos de controle. 

10.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

10.20.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública Estadual ou Distrital 
licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de município, 
no território do Estado em que este se localiza; 

10.20.2.2. Empresas brasileiras; 

10.20.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

10.21. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2011.  

10.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 
desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 



 
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHÉUS 
 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. A negociação poderá ser feita 
com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado mesmo após a negociação for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. A negociação será realizada por meio do sistema, 
podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

10.23. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 

10.24. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados. 

10.25. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

10.26. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

10.27. A critério da Secretaria demandante o Pregoeiro poderá ser exigida planilha 
de composição de custos e formação de preços dos produtos envolvidos na 
contratação e sua apresentação serão no prazo máximo de 02 (duas) horas a partir 
da solicitação do Pregoeiro no sistema. O não atendimento implicará na 
desclassificação da arrematante. 

10.28. Poderá ser adotado a abertura de 03 itens para disputa simultaneamente; 

11. FASE DE JULGAMENTO 

11.1. Encerrada a fase de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 
correlata e no item 4 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancion

ado&direcao=asc);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria 
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

d) Certidao Conjunta da Controladoria Geral da União – 
(https://certidoes.cgu.gov.br/)  

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://certidoes.cgu.gov.br/
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e) Certidão do  Conselho Nacional de Justiça – CNJ – 
(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=for)  

11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio  majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei 
nº 8.429, de 1992. 

11.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN 
nº 3/2018, art. 29, caput). 

11.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, § 1º). 

11.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 
eventual desclassificação (IN nº 3/2018, art. 29, § 2º). 

11.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

11.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 

11.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPS, o pregoeiro verificará se faz 
jus ao benefício, em conformidade com os itens 1.2 deste edital. 

11.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste edital e em seus anexos, observando o disposto 
no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

11.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

11.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

11.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 
Referência; 

11.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 
máximo definido para a contratação; 

11.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

11.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 
edital ou seus anexos, desde que insanável. 

11.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 
propostas valores inferiores a 75% (setenta por cento) do valor orçado pela 
Administração. 

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=for
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11.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será 
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 

11.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; 

11.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 
oferta. 

11.09. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

11.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

11.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas; 

11.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção 
a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse        regime. 

11.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresenta-la, conforme disciplinado no Termo 
de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 
facultada a todos os interessados, incluindo do demais licitantes. 

11.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema. 

11.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das 
especificações previstas neste edital, a proposta do licitante será recusada. 

11.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), o pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes 
no Termo de Referência. 

12. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

12.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

12.2. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação para efeito de 
habilitação, nas condições seguintes: 
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a) No caso de empresário individual, Requerimento de Empresário (última 
alteração). 

b) Em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social, com suas eventuais alterações supervenientes em 
vigor, devidamente consolidado, à luz do Novo Código Civil Brasileiro, 
devidamente registrados, acompanhados, quando for o caso, dos 
documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e 
investidura dos atuais administradores. 

c) No caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social, com suas eventuais alterações supervenientes em vigor, 
devidamente consolidado, à luz do Novo Código Civil Brasileiro, 
devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de 
eleição e investidura dos atuais administradores. 

d) Decreto de autorização no caso de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 

e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão 
expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa 
ou empresa de pequeno porte. 

12.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas  Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social 
através de certidão expedida pela Secretaria da Receita Federal e certidão da 
dívida ativa da União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas. 

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, relativa à sede ou 
domicílio do proponente, dentro de seu período de validade. 

f) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou 
domicílio do proponente, dentro de seu período de validade. 

g) Caso o licitante detentor do menor preço global do item seja qualificado como 
microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas, deverá 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 
de  inabilitação 



 
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHÉUS 
 

12.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede 
do licitante com validade maxima de 60 (sessenta) dias, contados da sua 
emissão.  

a.1) Na hipótese em que a certidão for positiva, caso a empresa se encontre em 
recuperação judicial ou extrajudicial, deve o licitante apresentar comprovante 
da homologação/deferimento, pelo juízo competente, do plano de 
recuperação em vigor.  

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do resultado dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais, já exigível e apresentado na forma da Lei, que 
demonstrem a situação financeira do licitante, vedada a sua substituição por 
balancete ou balanços provisórios.  

b.1) Entende-se por “último exercício social, já exigível e apresentado na forma da 
Lei”, o prazo estabelecido no art. 1.078 do Código Civil (CC), portanto até o 
quarto mês seguinte ao término do exercício social (30 de abril). Assim, os 
documentos referidos na letra “b” devem contemplar os exercícios sociais de 
2023 e 2024. 

b.2) Será considerado aceito, na forma da lei, o balanço patrimonial assim 
apresentado:  

I. Para Sociedades Anônimas, cópia da publicação do Balanço em Diário 
Oficial ou jornal de grande circulação da sede do licitante;  

II. Para as demais empresas, cópias legíveis do Balanço Patrimonial e a 
demonstração do resultado do último exercício social, com os respectivos 
termos de abertura e de encerramento registrados na Junta Comercial ou 
Cartório;  

III. As empresas com menos de 1 (um) ano de existência, que ainda não 
tenham Balanço de Final de Exercício, deverão apresentar Demonstrações 
Contábeis na forma da lei envolvendo seus direitos, obrigações e patrimônio 
líquidos relativos ao período de sua existência.  

b.3) O balanço patrimonial e demonstrações contábeis do resultado dos últimos 
exercícios sociais deverão estar assinadas por Contador ou por outro 
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 
Contabilidade.  

b.4) Serão aceitos documentos autenticados digitalmente por Juntas Comerciais, 
desde que seja possível a sua validação através de acesso a website.  

c) Apresentar o cálculo dos Índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente 
(LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das fórmulas 
constantes no Anexo IX – Análise Contábil e Financeira, sendo considerada 
habilitada a empresa que apresentar resultado igual ou maior do que 1 (um) 
em todos os índices aqui mencionados.  
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12.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

12.5.1. Apresentação de um ou mais Atestados de Capacidade Técnica 

Operacional, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

declarando ter o licitante fornecido ou estar fornecendo produtos compatíveis 

e pertinentes com o objeto licitado. 

a) Os atestados deverão ser apresentados constando as seguintes 
informações da emitente: papel timbrado, CNPJ, endereço, telefone, 
data de emissão, nome e cargo/função de quem assina o documento, 
bem como conter objeto e período da contratação. 

b) Declaração de pleno conhecimento do edital, conforme modelo 
anexo. 

c) Alvará ou licença sanitária para funcionamento, expedido pelo 
Serviço de Vigilância Sanitária da Secretaria Estadual ou Municipal da 
sede do licitante, compatível com o objeto licitado. 

12.5.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não 
funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante 
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

12.5.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não 
funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de 
preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por 
tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 
Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a 
substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

12.5.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a 
habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos 
quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-
financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 
consorciado. 

12.5.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser 
substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, 
desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 
14.133/2021. 

12.5.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende 
aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

12.5.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de 
inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos 
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 

12.5.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, 
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declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

12.5.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 
quando a lei expressamente o exigir. 

12.5.10. A verificação pelo pregoeiro, em sites eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 

12.5.11. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de 
apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do 
sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto. 

12.5.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida 
a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 
diligência, para (Lei nº 14.133/2021, art. 64): 

a) Complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 
existentes à época da abertura do certame; 

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 
de recebimento das propostas. 

12.5.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de 
contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

12.5.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, 
o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
presente edital, observado o prazo disposto no subitem. 

12.5.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos 
de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após 
concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

13. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital de licitação por 
irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 
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encaminhar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão 
pública.  

13.2. A impugnação ou o pedido de esclarecimento deverão ser enviados via 
sistema, na plataforma http://licitanet.com.br. Não sendo valida qualquer outra forma 
de envio; 

13.2.1. O documento enviado deverá constar nome e CPF quando pessoa 
física ou razão social e CNPJ quando pessoa jurídica.  

13.3. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnação no 
prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado 
ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá requisitar 
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos 
anexos.  

13.3.1. Excepcionalmente e devidamente justificado, o prazo para resposta dos 
pedidos de esclarecimentos ou impugnação poderá ser prorrogado até o último 
dia útil anterior à data de abertura do certame, promovendo-se, se for o caso, o 
adiamento da sessão pública.  

a) As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão 
divulgadas diretamente no site www.ilhéus.ba.gov.br/site/licitacoes. E no 
diário Oficial do Município; 

b) A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida 
excepcional que deverá ser motivada pelo Pregoeiro nos autos do processo 
de licitação.  

c) Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 

14. DOS RECURSOS 

14.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação 
ou de lavratura da ata, enviado diretamente no sistema, plataforma 
http://licitanet.com, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de 
inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;  

b) julgamento das propostas;  

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  

d) anulação ou revogação da licitação. 

14.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá 
início imediatamente ao termino do prazo de recurso. Que deverá ser manifestando 
exclusivamente no sistema http://licitanet.com; 

14.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do 
item 14.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

http://licitanet.com.br/
http://www.ilhéus.ba.gov.br/site/licitacoes
http://licitanet.com/
http://licitanet.com/
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a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de até 
60 (sessenta) minutos e o prazo para apresentação das razões recursais será 
iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 
inabilitação; 

b) a apreciação dar-se-á em fase única. 

14.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) 
dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

14.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento. 

14.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente 

15. DA HOMOLOGAÇÃO  

15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para 
homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 

16. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão em ata de 

registro de preço, quanto assim for classiificada como ARP, cuja minuta consta 

em anexo a este Edital; 

16.2. O prazo para assinatura da ata de registro de preço será de até 05 (cinco) dias 

úteis, contados da convocação da adjudicatária; 

 

16.3. A Ata de Registro de Preço deverá ser assinada pelo representante legal da 

adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do 

contrato social e, na hipótese de nomeação de procurador, também de procuração e 

cédula de identidade do representante; 

  

16.4. A critério da administração, o prazo para assinatura da ata poderá ser 

prorrogado uma vez, desde que haja tempestiva e formal solicitação da 

adjudicatária; 

 

16.5. A Ata de Registro de Preço terá validade de 01 (um) ano, contado a partir de 

sua assinatura. 
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16.6. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de 

preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da administração pública que não tenha participado do certame 

licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

 
§ 1º Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, 

quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão 

consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a 

possibilidade de adesão. 

 
§ 2º Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não 

do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as 

obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o 

órgão gerenciador e órgãos participantes. 

 
§ 3º As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este 

artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

órgãos participantes. 

 
§ 4º O instrumento convocatório deverá prever que o quantitativo 

decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 

na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 

registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

 
§ 5º O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a 

primeira aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto 

quando, justificadamente, não houver previsão no edital para aquisição ou 

contratação pelo órgão gerenciador. 

 
§ 6º Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante 

deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata. 

 
§ 7º Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas 

e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 

penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 

em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao 

órgão gerenciador. 
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17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

17.1. O fornecedor vencedor será convocado para assinar o Contrato, 

imediatamente a Hologação do processo, através do email e/ou Diário Oficial do 

Municipio, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, para realização da assinatura. 

17.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do termo de contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 

para que seja assinado ou aceito no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da 

data de seu recebimento.  

17.2.1 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração; 

17.3. No caso de não se tratar de Registro de Preço a convocação do licitante 

ocorrerá no prazo de 24 (vinte e quatro) horas e na assinatura do contrato, será 

exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que 

deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

17.4. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 

habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações 

legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem 

de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 

analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 

negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 

previstos no Termo de Referência. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo 

de Referência. 

20. DO PAGAMENTO 

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referencia 

e na Minuta da Ata de Registro de Preço ou Minuta de Contrato, anexo a este Edital. 

21. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  
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21.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a 

durante o certame; 

21.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 

não mantiver a proposta em especial quando: 

21.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  

21.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

21.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 
competitiva; ou  

21.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

21.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 
especificações do edital;  

21.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 

21.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração; 

21.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação 

21.1.5. Fraudar a licitação 

21.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza, em especial quando: 

21.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

21.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

21.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

21.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

21.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

21.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

21.2.1. advertência;  

21.2.2. multa; 

21.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHÉUS 
 

21.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

21.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

21.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

21.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

21.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

21.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

21.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

21.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 

do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

21.4.1. Para as infrações previstas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3, a multa 

será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

21.4.2. Para as infrações previstas nos itens 21.1.4, 21.1.5, 21.1.6, 21.1.7 e 

21.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

21.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 

não, à penalidade de multa. 

21.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

21.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar serão aplicadas aos 

responsáveis em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 

21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

21.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 

21.1.4, 21.1.5, 21.1.6, 21.1.7 e 21.1.8, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos itens 21.1.1, 21.1.2 e 21.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

21.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, descrita no item 21.1.3, caracterizará o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades previstas 

na legislação. 

21.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir.  

21.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 

de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 

intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

21.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do seu recebimento. 

21.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

21.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro. 

22.3. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília-DF. 

22.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

22.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

22.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
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propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente na Administração. 

22.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios de isonomia e do interesse público. 

22.9. O termo de Referência é parte integrante do edital no seu anexo I, devendo o 
licitante seguir todas as exigências constantes do edital e do Termo de Referência. 

22.10. Em caso de divergência entre disposições deste edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste edital. 

22.11. O edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal da 
Transparência, www.ilheus.ba.gov.br e no https://licitanet.com.br/ 

22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO;  

ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO; 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO; 

ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS; 

ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR; 

ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE 
TRIBUÇÃO DE ME/EPP; 

ANEXO X – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO; 

ANEXO XI – DECLARAÇÃO DE QUE NÃO INTEGRA SEU CORPO SOCIAL, 
NEM EM SEU QUADRO FUNCIONAL, EMPREGADO PÚBLICO OU 
MEMBRO COMISSIONADO DE ÓRGÃO DIRETO OU INDIRETO DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL; 

ANEXO XII – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 
PROPOSTA; 

 

Ilhéus – BA, 31 de julho de 2026 
 
 

Sayonara Silva Santana Machado 
Secretária Municipal de Promoção Social e Combate à Pobreza 

 

http://www.licitacoes-e2.bb.com.br/
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 006/2026 – REGISTRO DE PREÇO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 026/2026 

PROCESSO PROTOCOLO GERAL – 1080/2026 
 

1. DO OBJETO 

1.1 Contratações de empresa para fornecimento de leite especial para Instituição de 

Acolhimento Renascer, criada e mantida pela Secretaria de Promoção Social e Combate à 

Pobreza. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. PARA A CONTRATAÇÃO 

A futura contratação justifica-se pela necessidade de atender as demandas de leites 

especiais da Instituição de Acolhimento Renascer, uma instituição pública criada e mantida 

pela Secretaria de Promoção Social e Combate à Pobreza, com sede na Av. Princesa 

Isabel, n° 1.554, Centro, Ilhéus-Bahia, que acolhe crianças que foram retiradas do convívio 

familiar por terem sido vítimas de algum tipo de negligência, violência, abandono ou cujas 

famílias ou responsáveis encontram-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua 

função de cuidado e proteção. 

 

Os serviços de Proteção Social Especial fazem parte do Sistema Único de 

Assistência Social (Suas) e têm como objetivo promover atenções socioassistenciais às 

famílias e indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal e social, por ocorrência 

de abandono, maus tratos físicos e/ou psíquicos, abuso sexual, uso de substâncias 

psicoativas, cumprimento de medidas socioeducativas, situação de rua, situação de trabalho 

infantil, entre outras. 

 

O abrigamento é uma medida de Proteção Especial, de caráter provisório e 

excepcional, utilizável como forma de transição para posterior colocação de crianças em 

famílias substitutas ou reinserção familiar, resguardando seus direitos garantidos por lei. 

A instituição acolhe crianças e adolescentes de 0 a 12 anos, podendo ter ou não demandas 

específicas, sendo necessário o uso de alguns alimentos especiais, como leites adequados 

para cada fase de crescimento e leites apropriados para bebês de baixo peso ou prematuro.  

 

O leite materno em sua composição oferece todos os nutrientes necessários em 

quantidade e variedade suficiente para o desenvolvimento e crescimento da criança, 

formação do sistema imunológico, redução da frequência de processos alérgicos e 

manutenção da perfeita hidratação da criança. 

 

Por essas razões a Sociedade Brasileira de Pediatria, junto com a Organização 

Mundial de Saúde (OMS), recomenda o aleitamento materno até os dois anos de idade e 

exclusivo até os seis meses. Entretanto, na impossibilidade do aleitamento materno não se 
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deve oferecer à criança o leite de vaca, por conta da grande probabilidade da criança 

desenvolver uma alergia alimentar ou alergia a proteína do leite. 

 

Em decorrência das impossibilidades, hoje temos no mercado uma ampla variedade 

de fórmulas infantis, produzidas de maneira que contenham todos os nutrientes existentes 

no leite materno, tais como carboidratos, proteínas, vitaminas e minerais, para que possa 

suprir as necessidades energéticas e nutricionais da criança. 

 

As fórmulas são diferentes entre si, para atender às exigências nutricionais de cada 

fase do desenvolvimento da criança ou necessidades especiais.  

 

Em decorrência da demanda de crianças de 0 a 12 anos no abrigamento, tendo em 

vista que, são crianças que não tem acesso ao aleitamento materno por conta da ausência 

materna, por serem filhos de pais portadores de doenças infectocontagiosas, como por 

exemplo, HIV, HTLV-1, HTLV-2 ou crianças que já apresentam alergias e intolerância 

alimentar, é de suma importância a utilização dessas fórmulas infantis no abrigamento, para 

garantir as crianças, condições de desenvolvimento favorável à sua necessidade e faixa 

etária, conforme dispõe o artigo 227 da Constituição Federal: 

 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 
criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

 

Bem como com os princípios da eficiência, continuidade do serviço público e interesse 
público, previstos na Lei nº 14.133/2021. Assim, o leite é considerado um alimento completo 
para garantir o crescimento e o desenvolvimento saudável da criança, além de ser de fácil e 
rápida digestão. 

2.2. PARA A ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO 

2.2.1. A estimativa das quantidades a serem contratadas foi elaborada com base em 

critérios técnicos e administrativos, considerando o histórico de consumo verificado no 

exercício de 2025. Ressalta-se que o serviço de acolhimento institucional apresenta 

demanda instável e flutuante, uma vez que não é possível prever com exatidão a quantidade 

de crianças que necessitarão de complementação nutricional, tampouco os casos em que 

ocorrerá a alta nutricional ao longo do período de vigência da contratação. A definição dos 

quantitativos estimados observa, ainda, a necessidade de assegurar a continuidade dos 

serviços públicos prestados, bem como o adequado planejamento da contratação, a 

economicidade do procedimento licitatório e a flexibilidade necessária para o atendimento 

das demandas reais da Administração, em conformidade com os princípios da razoabilidade, 

do interesse público, da eficiência e da continuidade do serviço público, nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 
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3. DA CONTRATAÇÃO  

3.1. Justifica-se o parcelamento, tendo em vista o objeto ser divisível e não haver prejuízo 

para o conjunto a ser licitado, nos termos do art. 47, inciso II, da Lei 14.133/2021.  

A realização de licitação por itens ou lotes encontra previsão no art. 40, § 2º da Lei nº 

14.133/2021, desde que (i) o objeto seja divisível econômica e tecnicamente; (ii) não reste 

comprometida a integridade do objeto da contratação e (iii) a divisão não culmine na 

elevação desproporcional dos preços, tudo de forma a garantir ampla e maior 

competitividade entre os licitantes interessados na licitação. 

In casu, a divisão do objeto por itens com a possível ampliação da quantidade de contratos, 

revela-se administrativa e economicamente interessante, vez que propicia a ampliação da 

concorrência entre os fornecedores, contribuindo para preços mais baixos. 

A adjudicação do Pregão, visando propiciar a ampla participação de licitantes mostra-se 

vantajosa porque, embora não dispondo de capacidade para o fornecimento ou aquisição da 

totalidade do objeto, possam os licitantes vencedores fazê-lo com relação a itens. 

O objetivo do parcelamento é o de melhor aproveitar os recursos disponíveis no mercado e 
ampliar a competitividade, sendo que este parcelamento é técnica e economicamente mais 
viável para a Administração Municipal. 
 
3.2. As características e especificações do objeto da presente contratação 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
VALOR 

UNITARIO 

1 

APTAMIL SL - fórmula infantil especial isenta de lactose para 
crianças de 0 a 12 meses, a base de leite de vaca, óleos 
vegetais e maltodextrina (única fonte de carboidratos); 
enriquecida com vitaminas, nucleotídeos, minerais, ferro e 
outros oligoelementos. 
 

LATA 
800GR 

100 

 

2 

APTAMIL SOJA 2 - fórmula infantil de partida para lactentes 
acima de 6 meses, com intolerância a lactose ou alergia a 
proteína do leite, à base de proteína isolada de soja, 
enriquecida com ferro e adicionada de l-metionina e outros 
nutrientes como l-carnitina, colina, inositol e taurina.isenta de 
sacarose, lactose e proteínas. 
 

LATA 
800GR 

100 

 

3 

APTAMIL ACTIVE - fórmula infantil industrializada 
parcialmente hidrolisada para lactentes com até 12 meses de 
idade, acometidos por desconfortos gastrintestinais como 
cólicas e constipação. 100% proteína do soro do leite 
parcialmente hidrolisada. oferta máxima de 48% de lactose. 
densidade calórica: máximo de 0,7 kcal/ml. contendo dha, ara 
e nucleotídeos. isenta de sacarose, frutose e glúten. vitaminas 
e minerais que atendam às recomendações do codex 
alimentarius (fao/oms). 
 

LATA 
800GR 

100 

 

4 
APTAMIL AR - alimento especial, fórmula anti-regurgitação 
para lactentes com composição específica para condições de 
refluxo gastroesofágico. indicado para alimentação de lactentes 

LATA 
800GR 

150 
 



 
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHÉUS 
 

desde o nascimento até os 12 meses com sintomas de 
regurgitação e/ou refluxo gastroesofágico, lata de 800g. 

5 

APTAMIL HA - fórmula infantil para lactentes - com proteína 
láctea parcialmente hidrolisada com dha e ara e probióticos. 
alimento nutricional, hipoalergenico. 
 

LATA 
800GR 

100 

 

6 

APTAMIL PEPTI - fórmula infantil industrializada semi-
elementar e hipoalergênica contendo 100% de proteínas do 
soro do leite extensamente hidrolisadas com lactose. oferta 
mínima de 40% lactose e 40% maltodextrina, mínimo de 90% 
de óleos vegetais. contendo dha, ara e nucleotídeos. vitaminas 
e minerais que atendam às recomendações do codex 
alimentarius (fao/oms). 
 

LATA 
800GR 

100 

 

7 

APTAMIL PREMIUM 1 - fórmula infantil industrializada de 
partida, em pó, para lactentes desde o nascimento até o 6º 
mês, à base de proteínas lácteas (caseína/proteínas do soro), 
acrescida ou não de óleo vegetal, contendo lactose, vitaminas, 
minerais, ferro e oligoelementos que atendam às 
recomendações do codex alimentarius (fao/oms), adicionada 
de prebióticos, alactooligossacarídeo (gos) e 
frutooligossacarídeo (fos), dha e ara. isenta de sacarose e 
glúten. 

LATA 
800GR 

200 

 

8 

APTAMIL PREMIUM 2 - fórmula infantil 
industrializada de seguimento, em pó, para alimentação de 
lactentes de 06 a 12 meses de idade. à base de proteínas 
lácteas (caseína/proteínas do soro), acrescida ou não de óleo 
vegetal, contendo lactose, vitaminas, minerais, ferro e 
oligoelementos que atendam às recomendações do codex 
alimentarius (fao/oms), adicionada de prebióticos, 
galactooligossacarídeo (gos) e frutooligossacarídeo (fos), dha e 
ara. isenta de sacarose e glúten. 
 

LATA 
800GR 

200 

 

9 

APTAMIL PREMIUM 3 - fórmula infantil de seguimento para 
lactentes a partir dos 10 meses de vida.com dha e 
prebióticos.com proteínas lácteas. 
 

LATA 
800GR 

150 

 

10 

APTAMIL PRO FUTURA 1 - fórmula infantil de partida em pó, 
a base de proteínas lácteas, adicionada de prebióticos 
0,8g/100ml de scgos/lcfos (9:1) e estrutura lipídica composta 
por lcpufas ligados aos fosfolipídios e ácido palmítico na 
posiçãobeta-2. 
 

LATA 
800GR 

100 

 

11 

APTAMIL PRO FUTURA 2 - fórmula infantil de seguimento, 
enriquecida com ferro, fornece nutrientes em quantidades 
adequadas para lactentes a partir do sexto mês de vida, para 
lactentes de 6 a 12 meses, com dha e ara e lcpufas. 
 

LATA 
800GR 

100 

 

12 
APTAMIL SOJA 1 - fórmula infantil de partida para lactentes 
de 0 a 6 meses, com intolerância a lactose ou alergia a 
proteína do leite, à base de proteína isolada de soja, 

LATA 
800GR 

100 
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enriquecida com ferro e adicionada de l-metionina e outros 
nutrientes como l-carnitina, colina, inositol e taurina. isenta de 
sacarose, lactose e proteínas lácteas. 
 

13 

MILNUTRI SOJA pó para preparo de bebida com soja. rico em 
vitaminas c e d. fonte de vitaminas a, b2, b12, b5, e, k, cálcio, 
ferro e zinco. contém soro de leite. não contém glúten. 
densidade calórica 134 kcal/porção. possui 3,4g de proteínas, 
16g de carboidratos, 6,2g lipídeos. embalagem 800gr 
 

LATA 
800GR 

100 

 

14 

NAN AR - especialmente indicado para o tratamento dietético 
da regurgitação. é adequado para a alimentação de lactentes, 
como fonte alimentar única, desde o nascimento até aos 6 
meses de idade, quando não amamentados. é espessado com 
amido natural e contém l.reuteri, eficazes na redução da 
regurgitação. contém proteínas moderadamente hidrolisadas, 
que permitem uma digestão facilitada. 

LATA 
800GR 

100 

 

15 

NAN COMFOR 1 - fórmula infantil de partida em pó para 
lactentes de 0 a 6 meses, adicionada de prebióticos 0,4 a 
0,8g/100ml de gos e fos. contendo lcpufas ácidos graxos de 
cadeia longa - ácidos araquidônico (ara) e docosahexaenoico 
(dha) e nucleotídeos. 
 

LATA 
800GR 

150 

 

16 

NAN COMFOR 2 - fórmula infantil de partida em pó, para 
lactentes de 6 a 12 meses, adicionada de prebióticos 0,4 a 
0,8g/100ml de gos e fos. contendo lcpufas ácidos graxos de 
cadeia longa - ácidos araquidônico (ara) e docosahexaenoico 
(dha) e nucleotídeos 

LATA 
800GR 

150 

 

17 

NAN COMFOR 3 - fórmula infantil de segmento para lactentes 
e crianças de primeira infância. a partir do 10º mês. com 
prebióticos, dha e ara e nucleotídeos. 
 

LATA 
800GR 

100 

 

18 

NAN HA - fórmula infantil industrializada parcialmente 
hidrolisada para lactentes com até 12 meses. 100% proteína 
do soro do leite parcialmente hidrolisada. oferta mínima de 
70% lactose. oferta máxima até 5% gordura animal (láctea). 
contendo dha, ara e nucleotídeos. vitaminas e minerais que 
atendam às recomendações do codex alimentarius (fao/oms). 
isenta de sacarose e glúten. 
 

LATA 
800GR 

100 

 

19 

NAN SOY - fórmula infantil preparada com proteína isolada de 
soja, sem leite, sem lactose e sem sacarose. nan soy possui 
aminoácidos essenciais, além de vitaminas e minerais. 
alimentação de lactentes quando necessário evitar o leite de 
vaca ou recorrer à alimentação com mamadeira. este produto 
somente deve ser usado na alimentação de crianças menores 
de 1 (um) ano de idade, com indicação expressa de médico ou 
nutricionista. 
 

LATA 
800GR 

100 

 

20 
NAN SUPREME 1 - fórmula infantil para lactentes. de 0 a 6 
meses. com dha, ara e nucleotídeos. 

LATA 
800GR 

100 
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21 

NAN SUPREME 2 - fórmula infantil de seguimento para 
lactentes e crianças de primeira infância. a partir do 6º mês. 
com dha e ara e nucleotídeos. 
 

LATA 
800GR 

100 

 

22 

NEOCATE Formula elementar para crianças a base de 100% 
de aminoácidos livres, nutricionalmente completa. Isenta de 
lactose, sacarose. Indicada para alergia a proteína do leite de 
vaca, a soja, a múltiplos alimentos e a hidrolisados proteicos, 
síndrome do intestino curto, transição de nutrição parenteral 
para enteral e má absorção. 

LATA 
400GR 

80 

 

23 

NESTOGENO 1 - formula infantil para lactantes de 0 a 6 
meses, com 60% soro de leite e 40% caseína, carboidratos 
70% lactose e 30% maltodextrina. 
 

LATA 
800GR 

250 

 

24 

NESTOGENO 2 - formúla infantil para lactantes de 6 a 12, com 
35% soro de leite e 65% caseína, carboidratos 70% lactose e 
30 % maltodextrina. 
 

LATA 
800GR 

250 

 

25 

NUTREN JUNIOR - suplemento nutricional infantil: 
composição: leite integral (ninho), açúcar, cacau em pó, 
maltodextrina, minerais (fosfato de cálcio, pirofosfato férrico, 
carbonato de magnésio, sulfato de zinco, sulfato de manganês, 
sulfato de cobre e selenito de sódio), vitaminas (colina, 
vitamina c, inositol, vitamina e, niacina, vitamina a, ácido 
pantotênico, vitamina d, vitamina b6, vitamina k, vitamina b1, 
biotina, vitamina b2, ácido fólico e vitamina b 12), 
aromatizantes, espessante goma xantana e emulsificante 
lecitina de soja. contém glúten. 
 

LATA 
400GR 

100 

 

26 

PREGOMIN PEPTI - dieta semi-elementar e hipoalergênica, à 
base de proteína extensamente hidrolisada de soro de leite, 
tcm, óleos vegetais incluindo óleo de mortierella alpina - 
lcpufas (ara e dha) e de peixe, maltodextrina, vitaminas, 
minerais e oligoelementos. isento de lactose, sacarose, frutose 
e glúten. apresenta baixa osmolaridade, ótima tolerabilidade e 
aceitação. alimentação de lactentes e crianças que apresentem 
alergia à proteína do leite de vaca e/ou de soja, distúrbios 
absortivos ou outras condições clínicas que requerem terapia 
nutricional com dieta ou fórmula semi-elementar e 
hipoalergênica. 
 

LATA 
400GR 

100 

 

27 
SUSTAGEN KIDS - alimento enriquecido com 26 vitaminas e 
minerais. contém ferro, zinco e vitamina c. disponíveis nos 
sabores, chocolate, baunilha, banana. 

LATA 
380GR 

150 
 

28  

FORTINI PLUS - SEM SABOR. Trata-se de um suplemento 
infantil hipercalórico, com 1,5 kcal/ml, com nutrientes que 
contribuem para recuperar a nutrição de crianças de 3 a 10 
anos de idade, que estão com dificuldade de manter ou ganhar 
peso e / ou crescer adequadamente. Ingredientes: 
Maltodextrina, óleos vegetais ( palma, girassol alto oleico, 

LATA 
400GR 

400 
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canola), caseinato, sacarose, citrato tripotássico, fosfato de 
potássio dibásico, fosfato de magnésio, cloreto de sódio, 
carbonato de cálcio, cloreto de colina, ácido L-ascórbico, L-
ascorbato de sódio, taurina, sulfato ferroso, sulfato de zinco, 
Lcarnitina, nicotinamida, sulfato de manganês, D-pantotenato 
de cálcio, mononitrato de tiamina, sulfato de cobre, riboflavina, 
cloridrato de piridoxina, fluoreto de sódio, palmitato de retinila, 
acetato de DL-alfatocoferila, DL-alfa-tocoferol, colecalciferol, 
ácido N-pteroil-L- glutâmico, iodeto de potássio, cloreto de 
cromo, molibdato de sódio, selenito de sódio, D-biotina, 
fitomenadiona - cianocobalamina, emulsificante lecitina de soja 
e aromatizante. 

 
3.1.1 O valor global máximo estimado para aquisição dos produtos objeto deste Termo de 
Referência é de R$ xxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 
 

3.1.2 As fórmulas infantis permitem o ajuste correto da quantidade de gordura, proteína, carboidrato, 
vitaminas e minerais, é o substituto mais adequado e seguro do leite materno para suprir todas as 
necessidades nutricionais das crianças durante os primeiros seis meses de vida de forma exclusiva e 
a partir dessa idade, sendo complementado com outros alimentos até um ano. Hoje, existem diversas 
fórmulas infantis no mercado, desenvolvidas para públicos específicos e necessidades nutricionais 
especiais como: prematuros, sem lactose, de soja, entre outras, sendo classificadas pela faixa etária: 
0 a 6 meses e 6 a 12 meses. 

Prematuros - esse tipo de fórmula possui uma composição diferenciada para oferecer os nutrientes 
que um bebê prematuro precisa, além de ser modificado para facilitar a digestão e contribuindo para o 
desenvolvimento cerebral, visual e psicomotor. 

Fase 1 – chamadas de fórmulas de partida atendem as necessidades nutricionais de crianças 
saudáveis até seis meses de idade. A lactose é o principal carboidrato e são acrescidas de amido, 
sacarose e maltodextrina. O teor protéico é maior que o do leite materno e as gorduras podem ser 
acrescidas de óleos vegetais com a finalidade de melhorar a digestibilidade. A composição dos ácidos 
graxos de cadeia longa é modificada para se chegar num ideal para o desenvolvimento do sistema 
nervoso central.   

Fase 2 – são as fórmulas para o segundo semestre de vida da criança e o diferencial é um maior teor 
de ferro, já que a quantidade de proteínas é semelhante aos leites do primeiro semestre.  

AR ou Antirrefluxo – esse leite um pouco mais engrossado, criado exclusivamente para bebês que 
apresentam regurgitação, o refluxo gastroesofáfico.  Ele é similar às fórmulas da fase 1, mas, além 
dos carboidratos habituais, possui amido de arroz ou milho pré-gelatinizado que se espessa em 
contato com a secreção gástrica, minimizando o refluxo.    

Fórmulas sem lactose – criada para crianças com intolerância a esse carboidrato. É recomendado 
para bebês que passaram por alguma patologia que teve como sintoma uma diarreia persistente, que 
acaba por alterar a flora intestinal e diminuir a produção da enzima que digere a lactose, a lactase.  

HA ou Fórmulas Hipoalergênicas – fórmula infantil à base de proteína do soro do leite parcialmente 
hidrolisada, o que confere uma característica hipoalergênica ao leite, sendo recomendada para 
crianças com histórico de alergia ao leite de vaca. 
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Fórmulas diferenciadas – de tempos em tempos existem lançamentos de fórmulas criadas para 
situações específicas como por exemplo, com mais fibras para crianças com constipação intestinal ou 
com ingredientes específicos e levemente hidrolisados para bebês com cólicas. 

Contudo, é de suma importância a utilização dessa variedade de fórmulas para garantir a 
segurança nutricional e alimentar dessas crianças para que não impeça seu crescimento e 
desenvolvimento. Dentro da rede de abrigamento atendemos crianças com todos esses 
perfis de restrições e suplementações alimentares, sendo necessário a utilização de todas 
essas formulas para garantir melhor condições de saúde para as crianças assistidas 

3.2. DEFINIÇÃO 

O presente Termo de Referência tem como objeto a aquisição de leites especiais, 
destinados a atender pessoas em situação de vulnerabilidade social, especialmente 
crianças, que apresentam condições clínicas específicas, como alergia à proteína do leite de 
vaca (APLV), intolerância à lactose, alergias múltiplas ou outras restrições alimentares 
diagnosticadas, devidamente comprovadas por laudo médico. A ação integra as atividades 
da Secretaria Municipal de Promoção Social, no âmbito das políticas públicas de segurança 
alimentar e nutricional, visando à garantia do direito à alimentação adequada, à promoção 
da saúde e ao combate à desnutrição e agravos nutricionais que acometem a população 
atendida pelos serviços socioassistenciais.  

3.2.1 ACONDICIONAMENTO 

 Os leites especiais deverão ser fornecidos em embalagens originais de fábrica, 
devidamente lacradas, íntegras e invioladas, com perfeita identificação do produto, contendo 
no rótulo as seguintes informações de forma clara e legível: 

 Nome do produto e fabricante; 
 Número do lote e data de fabricação; 
 Prazo de validade (mínimo de 12 meses) 
 Registro no órgão competente (ANVISA ou MAPA); 
 Informações nutricionais 

As embalagens deverão estar isentas de qualquer dano físico, sujidade ou contaminação, e 
acondicionadas em caixas de transporte apropriadas, garantindo a proteção contra calor, 
umidade, luz solar direta, conforme as normas de boas práticas de armazenamento e 
transporte. O transporte e acondicionamento dos produtos deverão respeitar as normas 
sanitárias vigentes, assegurando que os itens cheguem ao destino em condições perfeitas 
para o consumo. 

3.3 FORNECIMENTOS DA EMBALAGEM 

 As embalagens dos leites especiais deverão ser fornecidas em conformidade com as 
especificações do fabricante, sendo: 

 Embalagens primárias (latas) devidamente lacradas e identificadas, com todos os 
dados obrigatórios de rotulagem, incluindo lote, validade, informações nutricionais, 
composição e dados do fabricante; 



 
ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHÉUS 
 

 As embalagens deverão ser entregues em conformidade com as normas da ANVISA, 
especialmente no que diz respeito ao armazenamento e transporte de alimentos 
destinados ao consumo humano. 

A responsabilidade pela integridade da embalagem até o ato da entrega é inteiramente do 
fornecedor, que deverá substituir de imediato qualquer unidade danificada, amassada, 
violada ou em desacordo com o presente Termo. 

3.4 QUANTIDADES NOMINAIS POR EMBALAGEM 

 A quantidade nominal por embalagem dos leites especiais deverá seguir os padrões 
estabelecidos pelo fabricante, respeitando as especificações técnicas de cada tipo de 
fórmula nutricional. As embalagens deverão conter, preferencialmente, entre 400g 
(quatrocentos gramas) e 800g (oitocentos gramas) por unidade.  

3.5 PRAZOS DE VALIDADE 

 Todos os produtos fornecidos deverão apresentar prazo de validade mínimo de 12 (doze) 
meses.  

3.6 ROTULAGENS 

Todos os produtos fornecidos deverão apresentar rotulagem clara, legível e em língua 
portuguesa, de acordo com as normas estabelecidas pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA) e demais legislações sanitárias aplicáveis. 

3.7 CONDIÇÕES DE FABRICAÇÃO, TRANSPORTE E COMERCIALIZAÇÃO. 

A fabricação deve seguir os padrões da Resolução RDC nº 727/2022 da ANVISA (ou 
norma vigente), que regulamenta alimentos para fins especiais; O transporte dos produtos 
deverá ser realizado em veículos limpos, fechados e apropriados para o transporte de 
alimentos, garantindo a integridade das embalagens e a segurança do produto. O 
fornecedor deverá apresentar, sempre que solicitado, nota fiscal com descrição detalhada 
dos itens entregues, constando lote, validade, tipo de leite e marca. 

3.8 PROPRIEDADES EXIGIDAS PARA ACEITAÇÃO DO PRODUTO 

 Para fins de recebimento e aceitação, os produtos entregues deverão atender, 
obrigatoriamente, às seguintes propriedades e condições: 

 Estar dentro do prazo de validade mínimo exigido (mínimo de 12 meses a partir da 
data de entrega); 

 Embalagens originais, lacradas, invioladas; 
 Rotulagem completa, clara, legível e em português, conforme exigido no item 3.6 

deste Termo de Referência; 
 Ausência de contaminações físicas, químicas ou biológicas, de acordo com os 

padrões estabelecidos pela ANVISA; 
 Conformidade com as especificações técnicas descritas neste Termo, inclusive 

quanto à composição, tipo de leite, destinação e marca ofertada. 
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3.9 SUBSTITUIÇÕES DO PRODUTO 

 A contratada deverá substituir, sem ônus adicional, qualquer produto que não atenda às 
especificações, mesmo após aceitação, desde que comprovada a inadequação. 

3.10 ENTREGA 

A entrega deverá ser realizada conforme a necessidade da Instituição de Acolhimento 
Renascer, podendo ser recebido também na Secretaria de Promoção Social no prazo 
máximo de até 05 (cinco) dias após a solicitação formal, contendo a especificação, 
quantidade requisitada e assinatura da autoridade competente. 

LOCAL ENDEREÇO 

 Secretaria de Promoção Social  R. Almiro Vinhais, 45 - Boa Vista, Ilhéus - BA, 45652-110 

Abrigo Renascer  

Av. Princesa Isabel, 1554 - Princesa Isabel Ilhéus - BA, 

45650-450 
 

 

4. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

4.1. Efetuar o pagamento correspondente ao objeto contratado, devidamente executado, 
conforme as condições previstas no contrato administrativo ou instrumento congênere. 

4.2. Disponibilizar ao contratado os meios e condições necessários para a adequada 
execução do objeto, nos termos pactuados. 

4.3. Informar ao contratado sobre qualquer irregularidade verificada na execução 
contratual, especialmente no que tange à qualidade do produto fornecido, exercendo a 
devida fiscalização, sem prejuízo das responsabilidades legais atribuídas ao contratado. 

4.4. Atender, no que couber, às disposições constantes dos arts. 115 a 123 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, em conformidade com o objeto contratado. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

5.1. Responsabilizar-se integralmente por todos os encargos decorrentes da legislação 
fiscal, civil, trabalhista e tributária, bem como por quaisquer despesas assumidas junto a 
terceiros em razão da execução do objeto contratado. 

5.2. Substituir, às suas expensas, os materiais ou serviços que apresentarem vícios, 
defeitos, alterações ou quaisquer inconformidades com as especificações pactuadas, ainda 
que constatadas após o recebimento ou pagamento. 

5.3. Não transferir, total ou parcialmente, o objeto contratado a terceiros, sem prévia e 
expressa autorização por escrito da SECRETARIA DE PROMOÇÃO SOCIAL. 

5.4. Manter, durante toda a vigência contratual, a regularidade jurídica e fiscal, bem como os 
requisitos de qualificação exigidos no processo de contratação, apresentando 
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tempestivamente a documentação comprobatória sempre que solicitado. 

5.5. Emitir nota fiscal correspondente à sede ou filial que tenha efetivamente apresentado a 
documentação de habilitação no processo, nos termos da legislação vigente. 

5.6. Cumprir todas as obrigações assumidas com observância da melhor técnica aplicável, 
respeitando rigorosamente os requisitos legais, normativos e técnicos constantes neste 
Termo de Referência e demais documentos da contratação. 

5.7. Observar, conforme aplicável ao objeto contratado, os artigos 115 a 123 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

6. DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 

6.1. O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação será de 01 (um) ano, 
contado a partir da assinatura do contrato ou da emissão da ordem de fornecimento, 
conforme o caso, em consonância com as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. A 
fixação do referido prazo encontra amparo no art. 105 da Lei nº 14.133/2021, que dispõe 
que a duração dos contratos administrativos deverá estar adstrita à vigência dos respectivos 
créditos orçamentários, ressalvadas as hipóteses legalmente previstas. O contrato poderá 
ser prorrogado, mediante justificativa formal da Administração, observado o interesse 
público e o disposto no art. 106 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.2. Salvo disposição expressa e escrita em sentido contrário neste instrumento, o local de 
entrega será a sede da SECRETARIA DE PROMOÇÃO SOCIAL ou ABRIGO 
RENASCER, conforme a demanda e a conveniência operacional. 

6.2.1 Entrega: Em até 24 (vinte quatro) horas após a solicitação formal. 

7. DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data de 
recebimento da nota fiscal/fatura protocolada na sede da SECRETARIA DE PROMOÇÃO 
SOCIAL, observando-se o disposto no art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.2. O pagamento ocorrerá preferencialmente por meio de transferência bancária ou 
depósito identificado em conta da contratada. 

7.3. Antes da liberação do pagamento, a SECRETARIA DE PROMOÇÃO SOCIAL, 
realizará consulta eletrônica para verificação da regularidade fiscal e trabalhista da 
contratada nos sistemas oficiais, devendo o comprovante da regularidade ser impresso, 
autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

7.4. A SECRETARIA DE PROMOÇÃO SOCIAL não se responsabilizará por qualquer 
despesa incorrida pela contratada que não esteja expressamente prevista no contrato. 

8. DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 

8.1. Quando necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do 
fornecedor, a documentação exigida será aquela estritamente necessária e suficiente para 
comprovar a aptidão para o desempenho das atividades, conforme os artigos 67 e 69 da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
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8.2. A documentação referida nos artigos 66 a 69 da Lei nº 14.133/2021, destinada a 
demonstrar a capacidade do fornecedor para execução do objeto contratado, poderá 
abranger: 

● habilitação jurídica; 

● qualificação técnica profissional e técnico-operacional; 

● regularidade fiscal, previdenciária, trabalhista e social; 

● qualificação econômico-financeira. 

9. DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

9.1. Concluída a execução do objeto contratual, e verificado as condições de cumprimento 
integral das obrigações assumidas, os procedimentos de recebimento obedecerão ao 
disposto no art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme aplicável ao caso concreto. 

10. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

10.1. A SECRETARIA DE PROMOÇÃO SOCIAL designará representantes com atribuições 
de Gestor e Fiscal do Contrato, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
com a finalidade de acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução do contrato, sendo 
permitida a contratação de terceiros para prestar apoio técnico ou fornecer informações 
subsidiárias ao desempenho dessas funções. 

10.2. Ficam designados, para fins de fiscalização e gerenciamento contratual: 

● Sayonara Silva Santana Machado, matrícula nº 28716, como Gestor do Contrato; 

e 

● Thiago Coelho da Costa, matrícula nº 28673, como Fiscal do Contrato. 

 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. O fornecedor ou contratado estará sujeito à responsabilização administrativa em caso 
de inexecução total ou parcial do objeto, conforme as infrações previstas no art. 155 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, assegurado o contraditório e a ampla defesa. As sanções poderão 
ser aplicadas de forma isolada ou cumulativa, conforme os arts. 156 a 163 do mesmo 
diploma legal, e são as seguintes: 

a) Advertência, aplicada exclusivamente nos casos de infração administrativa que 
não justifique penalidade mais severa; 
b) Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado na 
execução do objeto contratado, calculada sobre o valor total do contrato; 
c) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, por 
infração administrativa prevista no art. 155; 
d) Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que aplicar a sanção, pelo prazo de até 3 (três) anos, nos termos dos 
incisos II a VII do caput do art. 155; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com todos os entes federativos, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos, quando as infrações forem 
mais gravosas e justificarem penalidade superior à do § 4º do art. 156; 
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f) Aplicação cumulada das sanções, quando compatíveis entre si, conforme o caso. 

11.2. O não pagamento das multas ou indenizações impostas no prazo de 15 (quinze) dias 
após comunicação formal ao contratado autoriza a SECRETARIA DE PROMOÇÃO 
SOCIAL a descontar os valores de eventual parcela de pagamento devida, ou ainda a 
cobrá-los judicialmente, com acréscimo de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. 

 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no orçamento do Município. 
 

12.1.1 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 

a) Gestão/Unidade: 12.00.1-Secretaria Municipal de Promoção Social e 
Combate à Pobreza 
b) Fonte de Recursos: 1.500.000- Recurso não vinculado a impostos 
c) Programa de Trabalho: 2066- Funcionamentos de o Abrigo Renascer 
d) Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30.00.00 Material de Consumo 
 

12.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
 

13 - IMPACTOS AMBIENTAIS 
 
A presente contratação não gera impactos ambientais diretos.  

 

14. DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

14.1 Dada a natureza do objeto que se pretende adquirir, não se verifica impactos 
ambientais relevantes, sendo necessário tão somente que a licitante atenda aos critérios dos 
órgãos fiscalizadores quanto à sua atividade. Entretanto, os licitantes devem oferecer 
produtos produzidos por fabricantes compromissados com o meio ambiente, 
acondicionados, preferencialmente, em embalagem individual adequada, com o menor 
volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção 
durante o transporte e o armazenamento. 
 
14.2 Todas as duvidas pertinentes ao processo deverão ser tiradas junto a Secretaria 
Municipál de Promoção Social e Combate a Pobreza. 
 
14.3 Fica eleito o forum da comarca de Ilhéus – BA, para dirimir quaisquer duvidas do 
processo.  
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO Nº 006/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 006/2026 – REGISTRO DE PREÇO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 026/2026 

PROCESSO PROTOCOLO GERAL – 1080/2026 
 

 

DADOS DA EMPRESA 
 

RAZÃO SOCIAL:  
 

CNPJ:  
 

INSCRIÇÃO ESTADUAL:  

ENDEREÇO:  
 

E-MAIL:  
 

TELEFONE: 

BANCO (NOME/Nº) 
 

AGÊNCIA Nº: CONTA CORRENTE Nº: 

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: PRAZO DE ENTREGA DOS MATERIAIS:  

 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
MARCA VALOR 

UNITARIO 
VALOR 
TOTAL 

1 

APTAMIL SL - fórmula infantil especial 
isenta de lactose para crianças de 0 a 12 
meses, a base de leite de vaca, óleos 
vegetais e maltodextrina (única fonte de 
carboidratos); enriquecida com vitaminas, 
nucleotídeos, minerais, ferro e outros 
oligoelementos. 
 

LATA 
800GR 

100 

   

2 

APTAMIL SOJA 2 - fórmula infantil de 
partida para lactentes acima de 6 meses, 
com intolerância a lactose ou alergia a 
proteína do leite, à base de proteína isolada 
de soja, enriquecida com ferro e adicionada 
de l-metionina e outros nutrientes como l-
carnitina, colina, inositol e taurina.isenta de 
sacarose, lactose e proteínas. 
 

LATA 
800GR 

100 

   

3 

APTAMIL ACTIVE - fórmula infantil 
industrializada parcialmente hidrolisada para 
lactentes com até 12 meses de idade, 
acometidos por desconfortos gastrintestinais 
como cólicas e constipação. 100% proteína 
do soro do leite parcialmente hidrolisada. 
oferta máxima de 48% de lactose. densidade 

LATA 
800GR 

100 
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calórica: máximo de 0,7 kcal/ml. contendo 
dha, ara e nucleotídeos. isenta de sacarose, 
frutose e glúten. vitaminas e minerais que 
atendam às recomendações do codex 
alimentarius (fao/oms). 
 

4 

APTAMIL AR - alimento especial, fórmula 
anti-regurgitação para lactentes com 
composição específica para condições de 
refluxo gastroesofágico. indicado para 
alimentação de lactentes desde o 
nascimento até os 12 meses com sintomas 
de regurgitação e/ou refluxo gastroesofágico, 
lata de 800g. 

LATA 
800GR 

150 

   

5 

APTAMIL HA - fórmula infantil para 
lactentes - com proteína láctea parcialmente 
hidrolisada com dha e ara e probióticos. 
alimento nutricional, hipoalergenico. 
 

LATA 
800GR 

100 

   

6 

APTAMIL PEPTI - fórmula infantil 
industrializada semi-elementar e 
hipoalergênica contendo 100% de proteínas 
do soro do leite extensamente hidrolisadas 
com lactose. oferta mínima de 40% lactose e 
40% maltodextrina, mínimo de 90% de óleos 
vegetais. contendo dha, ara e nucleotídeos. 
vitaminas e minerais que atendam às 
recomendações do codex alimentarius 
(fao/oms). 
 

LATA 
800GR 

100 

   

7 

APTAMIL PREMIUM 1 - fórmula infantil 
industrializada de partida, em pó, para 
lactentes desde o nascimento até o 6º mês, 
à base de proteínas lácteas 
(caseína/proteínas do soro), acrescida ou 
não de óleo vegetal, contendo lactose, 
vitaminas, minerais, ferro e oligoelementos 
que atendam às recomendações do codex 
alimentarius (fao/oms), adicionada de 
prebióticos, alactooligossacarídeo (gos) e 
frutooligossacarídeo (fos), dha e ara. isenta 
de sacarose e glúten. 

LATA 
800GR 

200 

   

8 

APTAMIL PREMIUM 2 - fórmula infantil 
industrializada de seguimento, em pó, para 
alimentação de lactentes de 06 a 12 meses 
de idade. à base de proteínas lácteas 
(caseína/proteínas do soro), acrescida ou 
não de óleo vegetal, contendo lactose, 
vitaminas, minerais, ferro e oligoelementos 
que atendam às recomendações do codex 
alimentarius (fao/oms), adicionada de 

LATA 
800GR 

200 
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prebióticos, galactooligossacarídeo (gos) e 
frutooligossacarídeo (fos), dha e ara. isenta 
de sacarose e glúten. 
 

9 

APTAMIL PREMIUM 3 - fórmula infantil de 
seguimento para lactentes a partir dos 10 
meses de vida.com dha e prebióticos.com 
proteínas lácteas. 
 

LATA 
800GR 

150 

   

10 

APTAMIL PRO FUTURA 1 - fórmula infantil 
de partida em pó, a base de proteínas 
lácteas, adicionada de prebióticos 
0,8g/100ml de scgos/lcfos (9:1) e estrutura 
lipídica composta por lcpufas ligados aos 
fosfolipídios e ácido palmítico na 
posiçãobeta-2. 
 

LATA 
800GR 

100 

   

11 

APTAMIL PRO FUTURA 2 - fórmula infantil 
de seguimento, enriquecida com ferro, 
fornece nutrientes em quantidades 
adequadas para lactentes a partir do sexto 
mês de vida, para lactentes de 6 a 12 
meses, com dha e ara e lcpufas. 
 

LATA 
800GR 

100 

   

12 

APTAMIL SOJA 1 - fórmula infantil de 
partida para lactentes de 0 a 6 meses, com 
intolerância a lactose ou alergia a proteína 
do leite, à base de proteína isolada de soja, 
enriquecida com ferro e adicionada de l-
metionina e outros nutrientes como l-
carnitina, colina, inositol e taurina. isenta de 
sacarose, lactose e proteínas lácteas. 
 

LATA 
800GR 

100 

   

13 

MILNUTRI SOJA pó para preparo de bebida 
com soja. rico em vitaminas c e d. fonte de 
vitaminas a, b2, b12, b5, e, k, cálcio, ferro e 
zinco. contém soro de leite. não contém 
glúten. densidade calórica 134 kcal/porção. 
possui 3,4g de proteínas, 16g de 
carboidratos, 6,2g lipídeos. embalagem 
800gr 
 

LATA 
800GR 

100 

   

14 

NAN AR - especialmente indicado para o 
tratamento dietético da regurgitação. é 
adequado para a alimentação de lactentes, 
como fonte alimentar única, desde o 
nascimento até aos 6 meses de idade, 
quando não amamentados. é espessado 
com amido natural e contém l.reuteri, 
eficazes na redução da regurgitação. contém 
proteínas moderadamente hidrolisadas, que 

LATA 
800GR 

100 
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permitem uma digestão facilitada. 

15 

NAN COMFOR 1 - fórmula infantil de partida 
em pó para lactentes de 0 a 6 meses, 
adicionada de prebióticos 0,4 a 0,8g/100ml 
de gos e fos. contendo lcpufas ácidos graxos 
de cadeia longa - ácidos araquidônico (ara) e 
docosahexaenoico (dha) e nucleotídeos. 
 

LATA 
800GR 

150 

   

16 

NAN COMFOR 2 - fórmula infantil de partida 
em pó, para lactentes de 6 a 12 meses, 
adicionada de prebióticos 0,4 a 0,8g/100ml 
de gos e fos. contendo lcpufas ácidos graxos 
de cadeia longa - ácidos araquidônico (ara) e 
docosahexaenoico (dha) e nucleotídeos 

LATA 
800GR 

150 

   

17 

NAN COMFOR 3 - fórmula infantil de 
segmento para lactentes e crianças de 
primeira infância. a partir do 10º mês. com 
prebióticos, dha e ara e nucleotídeos. 
 

LATA 
800GR 

100 

   

18 

NAN HA - fórmula infantil industrializada 
parcialmente hidrolisada para lactentes com 
até 12 meses. 100% proteína do soro do 
leite parcialmente hidrolisada. oferta mínima 
de 70% lactose. oferta máxima até 5% 
gordura animal (láctea). contendo dha, ara e 
nucleotídeos. vitaminas e minerais que 
atendam às recomendações do codex 
alimentarius (fao/oms). isenta de sacarose e 
glúten. 
 

LATA 
800GR 

100 

   

19 

NAN SOY - fórmula infantil preparada com 
proteína isolada de soja, sem leite, sem 
lactose e sem sacarose. nan soy possui 
aminoácidos essenciais, além de vitaminas e 
minerais. alimentação de lactentes quando 
necessário evitar o leite de vaca ou recorrer 
à alimentação com mamadeira. este produto 
somente deve ser usado na alimentação de 
crianças menores de 1 (um) ano de idade, 
com indicação expressa de médico ou 
nutricionista. 
 

LATA 
800GR 

100 

   

20 

NAN SUPREME 1 - fórmula infantil para 
lactentes. de 0 a 6 meses. com dha, ara e 
nucleotídeos. 
 

LATA 
800GR 

100 

   

21 

NAN SUPREME 2 - fórmula infantil de 
seguimento para lactentes e crianças de 
primeira infância. a partir do 6º mês. com 
dha e ara e nucleotídeos. 
 

LATA 
800GR 

100 
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22 

NEOCATE Formula elementar para crianças 
a base de 100% de aminoácidos livres, 
nutricionalmente completa. Isenta de lactose, 
sacarose. Indicada para alergia a proteína 
do leite de vaca, a soja, a múltiplos 
alimentos e a hidrolisados proteicos, 
síndrome do intestino curto, transição de 
nutrição parenteral para enteral e má 
absorção. 

LATA 
400GR 

80 

   

23 

NESTOGENO 1 - formula infantil para 
lactantes de 0 a 6 meses, com 60% soro de 
leite e 40% caseína, carboidratos 70% 
lactose e 30% maltodextrina. 
 

LATA 
800GR 

250 

   

24 

NESTOGENO 2 - formúla infantil para 
lactantes de 6 a 12, com 35% soro de leite e 
65% caseína, carboidratos 70% lactose e 30 
% maltodextrina. 
 

LATA 
800GR 

250 

   

25 

NUTREN JUNIOR - suplemento nutricional 
infantil: composição: leite integral (ninho), 
açúcar, cacau em pó, maltodextrina, 
minerais (fosfato de cálcio, pirofosfato 
férrico, carbonato de magnésio, sulfato de 
zinco, sulfato de manganês, sulfato de cobre 
e selenito de sódio), vitaminas (colina, 
vitamina c, inositol, vitamina e, niacina, 
vitamina a, ácido pantotênico, vitamina d, 
vitamina b6, vitamina k, vitamina b1, biotina, 
vitamina b2, ácido fólico e vitamina b 12), 
aromatizantes, espessante goma xantana e 
emulsificante lecitina de soja. contém glúten. 
 

LATA 
400GR 

100 

   

26 

PREGOMIN PEPTI - dieta semi-elementar e 
hipoalergênica, à base de proteína 
extensamente hidrolisada de soro de leite, 
tcm, óleos vegetais incluindo óleo de 
mortierella alpina - lcpufas (ara e dha) e de 
peixe, maltodextrina, vitaminas, minerais e 
oligoelementos. isento de lactose, sacarose, 
frutose e glúten. apresenta baixa 
osmolaridade, ótima tolerabilidade e 
aceitação. alimentação de lactentes e 
crianças que apresentem alergia à proteína 
do leite de vaca e/ou de soja, distúrbios 
absortivos ou outras condições clínicas que 
requerem terapia nutricional com dieta ou 
fórmula semi-elementar e hipoalergênica. 
 

LATA 
400GR 

100 

   

27 
SUSTAGEN KIDS - alimento enriquecido 
com 26 vitaminas e minerais. contém ferro, 

LATA 
380GR 

150 
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zinco e vitamina c. disponíveis nos sabores, 
chocolate, baunilha, banana. 

28  

FORTINI PLUS - SEM SABOR. Trata-se de 
um suplemento infantil hipercalórico, com 1,5 
kcal/ml, com nutrientes que contribuem para 
recuperar a nutrição de crianças de 3 a 10 
anos de idade, que estão com dificuldade de 
manter ou ganhar peso e / ou crescer 
adequadamente. Ingredientes: 
Maltodextrina, óleos vegetais ( palma, 
girassol alto oleico, canola), caseinato, 
sacarose, citrato tripotássico, fosfato de 
potássio dibásico, fosfato de magnésio, 
cloreto de sódio, carbonato de cálcio, cloreto 
de colina, ácido L-ascórbico, L-ascorbato de 
sódio, taurina, sulfato ferroso, sulfato de 
zinco, Lcarnitina, nicotinamida, sulfato de 
manganês, D-pantotenato de cálcio, 
mononitrato de tiamina, sulfato de cobre, 
riboflavina, cloridrato de piridoxina, fluoreto 
de sódio, palmitato de retinila, acetato de 
DL-alfatocoferila, DL-alfa-tocoferol, 
colecalciferol, ácido N-pteroil-L- glutâmico, 
iodeto de potássio, cloreto de cromo, 
molibdato de sódio, selenito de sódio, D-
biotina, fitomenadiona - cianocobalamina, 
emulsificante lecitina de soja e aromatizante. 

LATA 
400GR 

400 

   

 

                         Local e Data 

      

______________, ___ de ___________ de 20XX.      

 

Declaramos que os produtos e serviços ofertados estão estritamente de acordo 

com as características constantes do Anexo I – Especificações Técnicas/Proposta de 

Preço deste Edital. 

Declaramos estar em dia com todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias, 

conforme legislação vigente. 

O prazo de eficácia desta proposta é de 60 dias, a partir da entrega do respectivo 

envelope, conforme art. 64, §3º da Lei de Licitações. 

A eficácia suspensiva dos recursos hierárquicos que forem interpostos no curso 

da licitação estender- se-á ao prazo de convocação previsto no artigo 64 § 3º da Lei 

de Licitações. 

  , de de    

 

(Nome completo, assinatura do representante legal da empresa e carimbo da 

empresa) (Identificação: RG Nº xxxxxx, SSP/xxx e CPF Nº xxxxxx) 

 
 
 
Carimbo do CNPJ da empresa 
e assinatura do responsável 
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ANEXO III – ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 006/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 006/2026 – REGISTRO DE PREÇO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 026/2026 

PROCESSO PROTOCOLO GERAL – 1080/2026 
 

 

Aos xx dias do mês xxxxxxxx de 2026, o Município de Ilhéus/BA, pessoa jurídica de 

direito público interno, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 13.672.597/0001-62, 

com sede Avenida Brasil, nº. 90 - Bairro Conquista, CEP 45650-270, Ilhéus/BA, 

representado pela Secretária Municipal, Sra. XXXXXXXXXXXXXXXX, considerando 

o julgamento da licitação, Pregão Eletrônico nº XX/2026, para REGISTRO DE 

PREÇOS, processo administrativo nº XXX/2026 (processo nº. XXX/2026), RESOLVE 

registrar os preços da empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no 

CNPJ:XXXXXXXXXXXXXX, localizada a XXXXXXXXXXXXXXXX, nº XXXXXX – 

Bairro: XXXXXXXXXXXXXXXXXX, Cidade: XXXXXXXXXXX, CEP: XXXXXXXXXX, 

representada pelo Sr XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nacionalidade, estado civil, 

profissão, inscrito no CPF nº  XXXXXXXXXXXXXXXXXX, RG XXXXXXXXXXXXX 

SSP/BA, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades 

cotadas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às 

normas constantes da Lei 14.133/2021, e suas atualizações, e em conformidade 

com as disposições a seguir: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LEITE 

ESPECIAL PARA INSTITUIÇÃO DE ACOLHIMENTO RENASCER, CRIADA 

E MANTIDA PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL E 

COMBATE À POBREZA, conforme condições e especificações constantes 

nesta Ata e discriminados no Processo Administrativo XXX/2026 nos anexos 

do edital PE xxx/2026 (SRP) e na proposta vencedora. 

 
1.2 ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: 

1.2.1 Deverá ser observado o disposto no Anexo I do Edital - Termo de 

Referência. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS: 
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2.1. A partir da publicação, ficam registrados os preços propostos pela 

Compromitente, devendo ser observada a ordem de classificação do Pregão 

Eletrônico nº. Xxx/2026. 

2.2. O valor total da presente ata de registro de preço é de R$ xxxxxxxxx 

(xxxxxxxxxxxxxxx) 

2.3. A planilha contendo os registros de preços dos itens licitados está no ANEXO 

I desta Ata de Registro de Preços. 

2.4. Nos preços registrados estão inclusos impostos, taxas, transportes, fretes, 

seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias, serviços 

e materiais necessários, encargos de qualquer nature za. 

2.5. Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, ressalvado o disposto na 

Cláusula Sétima deste instru mento. 

2.6. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a dele se 

utilizar, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a 

aquisição pretendida nas hipóteses previstas na Lei. 

2.7. Diante da necessidade de utilização do objeto, cujo preço aqui está registrado, 

o Município formulará o Termo Contratual ou outro instrumento hábil, no caso em 

tela a Autorização de Fornecimento, documento mediante o qual, exclusivamente, 

deverá o COMPROMITENTE promover a execução do objeto, sem prejuízo de 

outros que por força legal devam acompanhá-lo. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES E DAS ADESÕES: 

O Município de Ilheus é o detentor da respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇO. 

O órgão participante e gerenciador do presente Registro de Preços é a Secretaria 

Municipal de Promoção Social e Combate à Pobreza não tendo participes. 

3.1. A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por 

qualquer órgão ou entidade da Administração Direta ou Indireta e Autarquias do 

Município de Ilhéus, além de Estados e outros Municípios que não tenham 

participado do certame licitatório, observados os seguintes requisitos: 

I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive 

em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 

público; 

II - demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os 

valores praticados pelo mercado, na forma prevista no art. 23 da Lei nº 

14.133, de 2021; e; 

III - consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador e do fornecedor. 

3.1.1. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação 

da adesão pelo  fornecedor. 

3.1.2. O órgão gerenciador poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
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prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 

gerenciamento. 

3.2. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa 

dias, observado o prazo de vigência da ata. 

3.2.1. O prazo de que trata o item anterior, relativo à efetivação da contratação, 

poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da 

entidade não participante aceita pelo órgão gerenciador, desde que respeitado o 

limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

3.3. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da 

qual seja integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os 

quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 3.2. 

3.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não 

poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na 

Ata de Registro de Preços para o Órgão gerenciador e Órgãos participantes, 

independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

3.5. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão 

ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 

para os órgãos ou as entidades participantes. 

3.6. O fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços deverá manter o preço 

registrado e garantir o quantitativo total registrado na Ata, durante o prazo de 

vigência da Ata. 

3.7. Obriga-se o COMPROMITENTE a manter-se durante toda a vigência desta 

ATA em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, como também todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VALIDADE DA ATA: 

4.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado 

do primeiro dia útil subsequente a sua assinatura e com eficacia à data de 

publicação no Diário Oficial do Município, e poderá ser prorrogado por igual 

período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. 

4.1.1. No caso de prorrogação, os quantitativos serão renovados nas condições 

inicialmente previstas na  ata. 

4.1.2. Se observado saldo remanescente superior a 40% (quarenta por cento) do 

quantitativo total da ata, somente será prorrogado seu prazo. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO: 

5.1. A entrega do objeto licitado será de acordo com as necessidades do 

órgão solicitante, conforme especificado no Termo de Referência – Anexo I do 
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Edital. 

5.2. O objeto deverá ser entregue em local, prazo e condições definidos no Termo 

de Referência - Anexo I do Edital. 

5.3. As condições de recebimento do objeto são aquelas dispostas no Termo de 

Referência - Anexo I do Edital. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

6.1. As obrigações da Contratada e da Contratante são aquelas definidas no Termo 

de Referência - Anexo I do Edital. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS E DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS: 

7.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de 

Preços, inclusive o acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

7.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 

dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

7.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II 

do caput do art. 124 da Lei nº 14.133/2021; 

7.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 

os preços registrados; ou 

7.2.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

7.3. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado, por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor 

para negociar a redução do preço registrado. 

7.3.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

7.3.2. Na hipótese prevista no subitem acima, o gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado. 

7.3.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a 

obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.3.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará 
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aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 

registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 

diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual. 

7.4. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não puder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.4.1. Para fins do disposto acima, o fornecedor encaminhará, juntamente ao pedido 

de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre 

a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.4.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o 

fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 

cancelamento do seu registro, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na 

Lei nº 14.133/2021, e na legislação aplicável. 

7.4.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do 

disposto no subitem 7.4.2, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 

registrados. 

7.4.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.4.5. Na hipótese de comprovação do disposto nos itens 7.4 e 7.4.1, o órgão 

gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado. 

7.4.6. O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração 

do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual. 

7.5. É vedado ao compromitente interromper a entrega do objeto licitado enquanto 

aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeito às 

sanções previstas, salvo a hipótese de liberação do compromitente prevista nesta 

Ata. 

7.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia 

atualizada da Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES 
REGISTRADAS NA ARP: 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de 

registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
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8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão gerenciador que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para fins do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão 

ou entidade não participante, serão observados os limites previstos na Lei 

14133/2021. 

8.5. Competirá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 

participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer 

redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente do remanejamento dos itens. 

 

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO: 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o 

fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133/2021. 

9.1.4.1. Na hipótese prevista no subitem acima, caso a penalidade aplicada ao 

fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão 

gerenciador poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 

registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto 

perdurarem os efeitos da sanção. 

9.1.5. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no caput será formalizado 

por despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 

9.1.6. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 

ordem de classificação. 

9.2. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, 

em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes 

hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
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9.2.1. Por razão de interesse público; 

9.2.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.2.3. Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto nos itens 7.3.3 e 

7.3.4. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE: 

10.1. A aquisição dos produtos registrados observará a classificação segundo a 

ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva da licitação que 

deu origem à presente ata e será formalizada mediante: 

• Instrumento contratual; e/ou 

• Autorização de Fornecimento; ou outro instrumento similar, conforme disposto 

no artigo 95 da Lei nº 14.133/2021; 

• Emissão de nota de empenho de despesa. 

10.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 

de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

10.2.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante classificado ou do fornecedor convocado, desde 

que: 

• a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

• a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3. Como condição para assinatura da Ata de Registro de Preços, o adjudicatário 

deverá apresentar todas as certidões fiscais e trabalhista. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PAGAMENTO: 

11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação 

da Nota Fiscal correspondente à aquisição do objeto, devidamente aceita e atestada 

pelo órgão competente, pelo preço da proposta adjudicada e homologada. 

11.2. Na respectiva nota fiscal deverão constar, para compor o processo de 

prestação de contas, as informações referentes à origem dos recursos que 

financiam a contratação referente ao objeto deste edital, as quais estarão 

disponíveis na nota de empenho. 

11.2.1. Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), o(s) 

mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à adjudicatária para correção, ficando estabelecido 

que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova 

fatura, devidamente corrigida. 

11.3. O pagamento somente será efetuado mediante a comprovação de regularidade 
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perante: 

a) Fazenda Federal, relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e 

Previdenciários; 

b) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através da 

apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS; 

c) Fazenda Estadual; 

d) Fazenda Municipal da sede do fornecedor; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

f) Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, conforme Lei nº 

12.440/2011; 

g) Prova de situação regular perante o Instituto Nacional da Seguridade Social 

– INSS, através da apresentação da CND – Certidão Negativa de Débitos. 

 

11.4. Da nota fiscal/fatura deverá constar, além dos preços da proposta aceita o 

número do contrato, o objeto, os valores unitário e total e o número do processo que 

deu origem à aquisição. 

11.5. A Nota Fiscal deverá conter o mesmo CNPJ e razão social do contratado e 

acolhidos nos documentos de habilitação. 

11.6. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

11.7. A critério da Contratante, poderão ser utilizados os créditos existentes em 

favor da Contratada para compensar quaisquer possíveis despesas resultantes de 

multas, indenizações, inadimplências contratuais e/ ou outras de responsabilidade 

desta última. 

11.8. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta-

corrente da Contratada. 

11.9. O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após sua regular 

liquidação, e esta por sua vez, depois do recebimento definitivo do objeto, estando 

vedada qualquer antecipação de pagamento sem o cumprimento das condições 

estabelecidas neste edital. 

11.10. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas 

contratuais vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à 

prestação de serviços. 

11.10.1. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível 

economia de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do 
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bem ou para a prestação do serviço, hipótese que deverá ser previamente justificada 

no processo licitatório e expressamente prevista no edital de licitação ou 

instrumento formal de contratação direta. 

11.10.2. A Administração poderá exigir a prestação de garantia adicional como 

condição para o pagamento antecipado. 

11.10.3. Caso o objeto não seja executado no prazo contratual, o valor antecipado 

deverá ser devolvido. 

11.11. O Município poderá deduzir dos pagamentos importâncias que porventura, a 

qualquer titulo, lhe forem devidas pelo FORNECEDOR em decorrência de 

inadimplemento das obrigações assumidas. 

11.12. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto perdurar qualquer 

pendência de liquidação, ou obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade 

ou inadimplemento contratual. 

11.13. É expressamente vedado ao FORNECEDOR a cobrança ou desconto de 

duplicatas através de rede bancária ou de terceiros. 

11.14. De acordo com a Portaria Municipal n° 465/05, Artigo 1º, §§ 1º e 2°, o CNPJ ou 

CPF constante do respectivo processo e o CNPJ ou CPF da conta bancária deverão 

ser coincidentes. Não serão efetuados créditos em contas: 

• de empresas associadas; 

• de matriz para filial; 

• de filial para matriz; 

• de sócio; 

• de representante; 

• de procurador, sob qualquer condição. 

 

11.15. Para emissão da Nota Fiscal deverão ser considerados os seguintes dados do 
tomador: Prefeitura Municipal de Ilhéus – Avenida Brasil, nº 90 – Bairro: 
Conquista, Ilhéus-BA, CEP 45650-270. 
 
11.16. Ocorrendo atraso no pagamento e desde que não tenha sido o fornecedor quem 

lhe deu causa, poderá, a requerimento deste, ser lhe compensada a mora por meio 

da aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP.  

Em que: 

EM = encargos moratórios; 

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento;  

VP = valor da parcela a ser paga; 
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I = 0,0001644 (índice de compensação financeira por dia de atraso, assim apurado I = 

(6/100) /365). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

12.1. A Administração promoverá o acompanhamento e fiscalização da entrega do 

material, sob os aspectos quantitativos e qualitativos. 

12.2. A Secretaria requisitante indicará, formalmente, um servidor como responsável 

pelo recebimento do produto e/ou pela fiscalização do contrato, o qual deverá atestar 

a nota, sem o qual não será permitido qualquer pagamento. 

12.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da 

Lei nº 14.133/2021. 

12.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como no 

nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 

à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 

à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. O fornecedor deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas no 

Edital, sujeitando-se às sanções constantes no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 

13.2. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

13.2.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

13.2.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.2.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

13.2.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado. 

13.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta 

Lei as seguintes  sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

13.5. As sanções serão aplicadas nos termos do art. 156 e seus parágrafos, da Lei nº 

14.133/2021. 

13.6. O Pregoeiro ou o Secretário da pasta responsável pelo objeto contratado 

enviará representação à PROGER, sempre que verificar descumprimento de 

cláusulas editalícias e contratuais ou cometimento de atos visando fraudar os 

objetivos da licitação. 

13.7. No caso de aplicação de multa, esta deverá ser aplicada pelo Secretário 

Municipal, observados os seguintes limites máximos: 

De 0,5% a 15% (quinze por cento) do valor estimado para contratação por 

ensejar o retardamento da execução de seu objeto ou não mantiverem a 

proposta; 

De 0,5% a 30% (vinte por cento) do valor estimado para contratação quando 

dentro do prazo de validade de sua proposta não retirar a Autorização de 

Fornecimento, Ordem de Serviço ou não celebrar o contrato; apresentar 

documentação ou declaração falsa; falhar ou fraudar na execução do contrato; 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

13.8. A aplicação das multas de natureza moratória não impede a aplicação 

superveniente de outras multas previstas neste item, cumulando-se os respectivos 

valores. 

13.9. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela Administração 

Municipal. 

13.10. O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal ou de crédito existente 

na Administração Municipal, em favor da Contratada, sendo que, caso o valor da 

multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei. 

13.10.1. Caso haja garantia prestada, o valor da multa aplicada será descontado 

desta. 

13.10.2. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da 
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perda desta, responderá a licitante ou contratada pela sua diferença, devidamente 

atualizada pelo Índice de Preço ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE) ou equivalente, a 

partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento, ao qual será descontada 

dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrada judicialmente. 

13.11. Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na 

execução do objeto advier de caso fortuito ou de força maior. 

13.12. As sanções administrativas somente serão aplicadas pela Administração após a 

devida notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia. 

13.13. A notificação ocorrerá por correspondência com aviso de recebimento ou 

e-mail, onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie 

de sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das 

razões de defesa. 

13.13.1. O prazo para apresentação de defesa prévia será de 15 (quinze) dias úteis, 

contados da data da intimação. 

13.13.2. O desatendimento à notificação importa o reconhecimento da veracidade 

dos fatos e a preclusão do direito pelo licitante, implicando na imediata aplicação da 

sanção prevista em lei e no Edital. 

13.13.3. As respostas às defesas e aos recursos apresentados pelas empresas 

serão devidamente respondidas pelos servidores designados pela Secretaria 

pertencente o contrato, que contarão com auxílio jurídico da Procuradoria-Geral do 

Município no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 

13.14.  Em qualquer hipótese de aplicação de sanções serão assegurados à licitante 

vencedora/contratada o contraditório e a ampla defesa, que poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Integram a presente Ata de Registro de Preços, independentemente de 

transcrição, o Termo de Referência e a proposta da compromitente. 

14.2. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 

14.133/2021, subsidiariamente e demais legislações pertinentes à matéria. 

14.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Ilhéus, Vara dos Feitos da Fazenda Pública 

Municipal, para dirimir quaisquer dúvidas, porventura oriunda da presente ATA DE 
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REGISTRO DE PREÇOS. 

14.4. E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições contidas na Ata, 

assinam a presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma (assinatura física) e, no 

caso de utilização de assinatura digital qualificada, será somente 01 (uma) via, para 

que surta um só efeito. 

 
Ilhéus, BA, XX de XXXX de 2026. 

 

 

 

 

 

____________________________ 

MUNICÍPIO DE ILHÉUS 

CONTRATANTE 

 

 

______________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

 

 

 

 

 

Testemunhas: 
 
 
1) __________________________________________ 
CPF 
 
2) __________________________________________ 
CPF 
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ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO Nº XXX/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 006/2026 – REGISTRO DE PREÇO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 026/2026 

PROCESSO PROTOCOLO GERAL – 1080/2026 
 

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO 

ENTRE O MUNICÍPIO DE ILHÉUS - BA, E 

A EMPRESA.................... 

 
O Município de Ilhéus/BA, pessoa jurídica de direito público interno, devidamente 

inscrita no CNPJ sob o nº 13.672.597/0001-62, com sede Avenida Brasil, nº. 90 - 

Bairro Conquista – CEP 45650-270 - Ilhéus/BA, através da Secretária Municipal 

de Promoção Social e Combate à Pobreza, representada pela Sra.  Sayonara 

Silva Santana Machado , aqui denominado CONTRATANTE, e a EMPRESA 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

xxxxxxxxxxxxxxxxx com sede xxxxxxxxxxxx,xxxxx, n° xxxxxx, – xxxxxxx/xx, CEP: 

xxxxxx, aqui representada pelo Sr. xxxxxxxxxxxx, brasileiro, xxxxxxx, xxxxxxxxxxx, 

inscrita no CPF sob o Nº xxxxxxxxxxxx e RG.: nº xxxxxxxxxx SSP/xx, aqui 

denominado CONTRATADA, tendo em vista no que consta no PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº. XXX/2026 (Processo XXX/2026), e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar 

o presente Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico Nº xxx/2026, mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LEITE ESPECIAL PARA 
INSTITUIÇÃO DE ACOLHIMENTO RENASCER, CRIADA E MANTIDA PELA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE PROMOÇÃO SOCIAL E COMBATE À POBREZA 

 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 

b) O Edital da Licitação; 

c) A Proposta do contratado; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
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2.1. O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, contados da 
data de sua assinatura, podendo ser prorrogado da Lei n°14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permaneçam vantajosos para a 
Administração, permitidos a negociação com o contratado. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ .......( ) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. Executados e aceitos os serviços, a CONTRATADA apresentará a Nota 
Fiscal/Fatura na sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHÉUS-BA, para fins de 
liquidação e pagamento, que serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contado da 
entrega dos documentos exigidos para pagamento.  

6.2. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal da CONTRATADA; 

6.3. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:   

a) o prazo de validade;   

b) a data da emissão;   

c) os dados do contrato e do órgão contratante;   

d) o período de prestação dos serviços;   

e) o valor a pagar; e   

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a 
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Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-seá após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante;  

6.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.   

6.6. Constatando-sea situação de irregularidade da contratada, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério da contratante.  

6.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  

6.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.    

6.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.   

6.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 
regularize sua situação junto ao órgão sancionador. 

6.11. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas ou da 
manutenção das condições exigidas na habilitação, poderá ser concedido o prazo de 
5 (cinco) dias úteis para que a Contratada regularize suas obrigações, quando não 
se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação.  

6.11.1. Na hipótese acima prevista, e em não havendo quitação das obrigações por 
parte da Contratada no prazo de 15 (quinze) dias, a Contratante poderá efetuar o 
pagamento das obrigações diretamente aos empregados da Contratada que tenham 
participado da execução dos serviços objeto do contrato. Neste caso, o sindicato 
representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado para, querendo, 
acompanhar o pagamento das referidas verbas.  

6.11.2. Os pagamentos previstos no subitem acima, caso ocorram, não configuram 
vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por quaisquer 
obrigações dele decorrentes entre a Contratante e os empregados da Contratada.  

6.11.3. Quando, justificadamente, não for possível a realização do pagamento direto 
aos empregados, os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça 
do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de 
salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e 
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FGTS decorrentes. 

6.12. Não haverá reembolso de salários pela Contratante à Contratada. 

6.13. 6.13. O pagamento devido à contratada será efetuado na conta bancária nº: 
xxxxx – Ag. nº: xxxxxx – Banco: xxxxxxxxxxx. 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano, contado da data do orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de 1 (um) ano, havendo pedido da CONTRATADA, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice 
INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação dos índices de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo sejam divulgados os 
índices definitivos. 

7.5. Nas aferições finais, índices utilizados para reajuste serão, obrigatoriamente, os 
definitivos. 

7.6. Caso os índices estabelecidos para reajustamento venham a ser extintos ou de 
qualquer forma não possam mais ser utilizados, ser utilizados, serão adotados, em 
substituição, os que vierem a ser determinados pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

8.1.1. Gerenciar a ARP, em especial o controle dos quantitativos e das 
autorizações para as respectivas contratações, as quais deverão indicar o 
Beneficiário, as quantidades e os valores a serem praticados. 

8.1.2. Autorizar a adesão à ARP pelo órgão ou pela Entidade não Participante, nas 
condições previstas na legislação. 

8.1.3. Acompanhar os preços de mercado e registrados, bem como conduzir os 
procedimentos relativos às alterações dos preços registrados e substituições de 
marcas, devidamente justificados; 

8.1.4. Avaliar a solicitação motivada de inclusão ou alteração de itens sugeridos 
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pelos órgãos ou pelas entidades da administração municipal, promovendo, se for o 
caso, a adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos para 
atender aos requisitos de padronização e racionalização; 

8.1.5. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado na ARP ou do descumprimento das 
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, bem como de 
comportamentos que comprometam o funcionamento do SRP. 

8.1.6. Definir acerca da possibilidade de participação, ou não, de órgãos e de 
entidades integrantes de outras esferas governamentais. 

8.1.7. Publicar no Diário Oficial do Município as alterações de preços e marcas. 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

9.1.1. Dar ciência, imediatamente e por escrito, do recebimento das Notas de 
Empenho ou outros instrumentos hábeis enviados pelos órgãos Participantes. 

9.1.2. Atender, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, as convocações para 
retirada das Notas de Empenho ou de outro instrumento hábil. 

9.1.3. Atender a todos os pedidos de fornecimento, não se admitindo 
procrastinação em função de pedido de revisão de preço ou substituição de marca. 

9.1.4. Praticar, sempre, os preços e as marcas vigentes publicados no Diário Oficial 
do Município pelo ÓRGÃO ou Entidade Gerenciadora. 

9.1.5. Entregar os produtos no prazo, local e condições estabelecidos, cumprindo, 
fielmente, todas as disposições constantes no Edital e nesta ARP. 

9.1.6. Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos de seu estabelecimento até 
o local determinado, bem como pelo seu descarregamento até o interior do local de 
entrega. 

9.1.7. Garantir a boa qualidade dos produtos fornecidos, respondendo por qualquer 
deterioração, substituindo-os sempre que for o caso. 

9.1.8. O Beneficiário deverá garantir a qualidade dos produtos entregues mesmo 
após o vencimento desta ARP. 

9.1.9. Substituir, após solicitação do ÓRGÃO ou Entidade Gerenciadora, ou propor 
a substituição das marcas dos produtos registrados, mantendo no mínimo os 
padrões fixados no edital e nesta ARP, sempre que for comprovado que a qualidade 
da marca atual não atende mais às especificações exigidas ou se encontra fora da 
legislação aplicável. 

9.1.10. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas quanto à 
execução do fornecimento, nos termos do edital e da legislação aplicável. 

9.1.11. Entregar, os laudos de análise dos produtos, quando necessário e exigido 
pela Administração, durante a execução do fornecimento, nos termos do edital e da 
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legislação aplicável. 

9.1.12. Manter, durante toda a vigência desta ARP, as mesmas condições de 
habilitação, especialmente as de regularidade fiscal e trabalhista exigidas na fase 
licitatória e/ou assinatura da ARP, inclusive as relativas ao INSS e ao FGTS, 
renovando as certidões sempre que vencidas e apresentando-as ao setor 
competente do ÓRGÃO ou Entidade Gerenciadora ou ÓRGÃO Participante, quando 
solicitadas. 

9.1.13. Comunicar ao ÓRGÃO ou Entidade Gerenciadora toda e qualquer alteração 
de dados cadastrais para atualização. 

9.1.14. Apresentar, sempre que solicitado pelo ÓRGÃO ou Entidade Gerenciadora, 
comprovação de cumprimento das obrigações tributárias e sociais, bem como outras 
legalmente exigidas. 

9.1.15. Responsabilizarem-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, 
securitários, tributários e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre 
seu pessoal necessário à execução do fornecimento. 

9.1.16. Arcar com todas as despesas pertinentes ao fornecimento Beneficiário, tais 
como tributos, fretes, embalagem e demais encargos. 

9.1.17. Responder, integralmente, pelos danos causados ao ÓRGÃO ou Entidade 
Gerenciadora ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, decorrentes da execução desta 
ARP, não reduzindo ou excluindo a responsabilidade o mero fato de a execução ser 
fiscalizada ou acompanhada por parte do ÓRGÃO ou Entidade Gerenciadora e 
órgãos Participantes. 

9.1.18. Não utilizar em seu quadro de funcionários menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16 (dezesseis) anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos 
termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DA ENTREGA/SERVIÇO  

10.1. A entrega dos produtos em questão fica amparada pelas garantias do Código 
de Defesa do Consumidor (Lei 8.078/1990). 

10.2. A discricionariedade da Administração para a exigência da garantia, 
considerando que esta é apenas obrigatória para os contratos que envolvam a 
execução de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, nos 
termos do art. 7º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018, e do item 3 do Anexo VII-F da 
Instrução Normativa SEGES/MP n.º 05/2017, o que não é o caso da presente 
contratação. 

10.3. O termo de garantia ou equivalente deverá esclarecer de maneira objetiva em 
que consiste, bem como a forma, o prazo e o lugar em que poderá ser exercitado o 
ônus, a cargo do contratante. 

10.4. A CONTRATADA deve possuir canal de comunicação para abertura dos 
chamados de garantia (quando couber) comprometendo-se a manter registros dos 
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mesmos constando a descrição do problema. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FISCALIZAÇÃO 

11.1 Nos termos do Artigo 117 da Lei Federal 14.133/2021, a execução do contrato 

deverá ser fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato ou pelos respectivos substitutos, 

a fim de acompanhar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração; 

11.2 A execução do contrato será acompanhada ainda pelo gestor de contratos e o 

respectivo fiscal, que serão designados por meio de Portaria no ato da Assinatura do 

Contrato, o qual deverá coordenar a rotina de fiscalização e tomar as providencias 

cabíveis quando necessário; 

11.3. Para a fiscalização e gestão do contrato deverão ser observados, o disposto no 

Decreto Municipal nº 269/2025 no que diz respeito às atividades de fiscalização e 

gestão de contratos. 

11.4. Ocorrendo erros na apresentação do documento fiscal, o mesmo será 

devolvido à contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para 

pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova fatura, 

devidamente corrigida. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES DMINISTRATIVAS 
(art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital;  
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12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação; 

12.1.5. fraudar a licitação. 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 

do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 

não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 

em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 

12.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 

12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades previstas 

na legislação. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 

de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 

intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 

que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
culpa do contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas, 

b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual. 

13.3. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido 
com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

13.3.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual 
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei Nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização 

por meio de termo indenizatório (art.131, caput, da Lei Nº 14.133/2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, 

na dotação abaixo discriminada: 

PODER: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

ÓRGAO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

SECRETARIA: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

UNIDADE: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

PROGRAMÁTICA ECONOMICA: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CLASSIFICAÇÃO ECONOMICA: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

FONTE: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os caso’s omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei Nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Nº 8.078, de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípio gerais dos contratos 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
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seguintes da  Lei Nº 14.133/2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessário, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 

da Lei Nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Nº 14.133/20201, 

bem como no respectivo site oficial na internet, em atenção ao art. 8º, § 2º, da Lei 

Nº 12.527 de 2011, c/c art. 7º, § 3º, inciso V, do Decreto Nº 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, § 1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ilhéus para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, § 1º, da Lei Nº 14.133/2021. 

Ilhéus - Bahia,____de de 2026. 
 
 
 
 
_________________________________ 
Município de Ilhéus 
Contratante 
 
 
 

 
_________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXX 
Contratada 
 
 
  

 
 
_________________________________ 
Nome: 
CPF: 
 
 
 
 

 
 
 
_________________________________ 
Nome: 
CPF: 
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ANEXO V – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 006/2026 – REGISTRO DE PREÇO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 026/2026 

PROCESSO PROTOCOLO GERAL – 1080/2026 
 
 
 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 

 
A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], 
inscrita no CNPJ sob o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME 
REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito 
no CPF nº [CPF], DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente 
de procedimento licitatório sob a modalidade Pregão Eletrônico nº XXX/2026, 
instaurada pelo Município de Ilhéus/BA, que atende os cumprimentos dos requisitos 
de habilitação. 
 
Por ser verdade, firmamos o presente. 

 
(Local), .......... de .............................................................. de 2026. 
 
 

 
EMPRESA / CNPJ 
(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 
 
 
 

 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado 
da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 006/2026 – REGISTRO DE PREÇO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 026/2026 

PROCESSO PROTOCOLO GERAL – 1080/2026 

 
 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 

 
A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], 
inscrita no CNPJ sob o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME 
REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito 
no CPF nº [CPF], DECLARA, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente 
do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº XXX/2026 
instaurada pela Prefeitura Municipal de Ilhéus/BA, que não fomos declarados 
inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas 
esferas. Por ser expressão de verdade, firmamos a presente declaração. 

 
(Local), .......... de .............................................................. de 2026. 
 
 

 
EMPRESA / CNPJ 
(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 
 
 
 
 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado 
da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 006/2026 – REGISTRO DE PREÇO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 026/2026 

PROCESSO PROTOCOLO GERAL – 1080/2026 

 

 

 
DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

 
A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], 
inscrita no CNPJ sob o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME 
REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito 
no CPF nº [CPF], DECLARA, sob as penas da Lei, que até a presente data 
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
(Local), .......... de .................... de 2026. 
 
 

 
EMPRESA / CNPJ 
(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 
 
 
 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado 
da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 006/2026 – REGISTRO DE PREÇO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 026/2026 

PROCESSO PROTOCOLO GERAL – 1080/2026 

 
DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 

 
A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], 
inscrita no CNPJ sob o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME 
REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito 
no CPF nº [CPF], DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 
14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) 
anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 

 
Outrossim, declara ainda ser conhecedora de que a violação, a qualquer tempo, do 
dispositivo legal mencionado, implica na rescisão de futuro contrato administrativo a 
ser celebrado, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
 

 
(Local), .......... de .............................................................. de 2026. 
 
 

 
EMPRESA / CNPJ 
(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 
 
 
 
 

OBS. 1) Esta declaração deverá ser emitida em papel 
timbrado da empresa proponente e carimbada com o número 
do CNPJ. 

 
OBS. 2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos 
aprendizes deverá declarar essa condição. 
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ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 006/2026 – REGISTRO DE PREÇO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 026/2026 

PROCESSO PROTOCOLO GERAL – 1080/2026 
 

 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NO REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE 
ME/EPP 

 

 
A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], 
inscrita no CNPJ sob o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME 
REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito 
no CPF nº [CPF], DECLARA para todos os fins de direito, especificamente para 
participação de licitação na modalidade de Pregão Eletrônico nº XXX/2026, para os 
efeitos do tratamento diferenciado da Lei Complementar no 123/06, declaramos: 

 
que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública do 
Pregão Eletrônico, na condição 
 
 
( ) de MICROEMPRESA [ou] (  ) de EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 

 
e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o §4º do art. 3º da Lei 
Complementar no 123/06. 

 
(Local), .......... de .............................................................. de 2026. 
 
 

 
EMPRESA / CNPJ 
(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 
 
 
 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado 
da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO X – DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 006/2026 – REGISTRO DE PREÇO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 026/2026 

PROCESSO PROTOCOLO GERAL – 1080/2026 

 

 
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO E RESPONSABILIDADE 

 
 
A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], 
inscrita no CNPJ sob o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME 
REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito 
no CPF nº [CPF], DECLARAMOS para fins de atendimento ao que consta do edital 
do Pregão Eletrônico nº XXX/2026 da Prefeitura Municipal de Ilhéus/BA, tomamos 
conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se 
compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, 
sob as penas da Lei. 
 
(Local), .......... de .............................................................. de 2026. 
 
 

 
EMPRESA / CNPJ 
(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 
 
 
 
 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado 
da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO XI – DECLARAÇÃO DE NÃO INTEGRAR O QUADRO FUNCIONAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 006/2026 – REGISTRO DE PREÇO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 026/2026 

PROCESSO PROTOCOLO GERAL – 1080/2026 
 

 
 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO INTEGRA SEU CORPO SOCIAL, NEM EM SEU 
QUADRO FUNCIONAL, EMPREGADO PÚBLICO OU MEMBRO COMISSIONADO 

DE ÓRGÃO DIRETO OU INDIRETO DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 
 

 
A empresa [RAZÃO SOCIAL], com endereço [ENDEREÇO COMPLETO COM CEP], 
inscrita no CNPJ sob o nº [CNPJ], representada neste ato por [NOME 
REPRESENTANTE], [NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], inscrito 
no CPF nº [CPF], sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de 
procedimento licitatório sob a modalidade Pregão Eletrônico nº XXX/2026, 
instaurada pelo Município de Ilhéus-Ba, não integra nosso corpo social, nem nosso 
quadro funcional empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou 
indireto da Administração Municipal. 
 
Por ser verdade, firmamos o presente. 
 
 
(Local), .......... de .............................................................. de 2026. 
 
 
 

 
EMPRESA / CNPJ 
(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 
 
 
 
 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado 
da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO XII – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 

PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 006/2026 – REGISTRO DE PREÇO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 026/2026 

PROCESSO PROTOCOLO GERAL – 1080/2026 
 
 
(Identificação completa do representante da licitante), como representante 
devidamente constituído de (Identificação completa da licitante) doravante 
denominado Licitante, para fins do disposto no item (completar) do Edital (completar 
com identificação do Edital), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do 
Código Penal Brasileiro, que: 
a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi 
elaborada de maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, 
no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por 
qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da 
(identificação da licitação) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro 
participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou 
por qualquer pessoa; 
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão 
de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) 
quanto a participar ou não da referida licitação; 
d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da 
licitação) não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou 
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da 
licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da 
licitação) não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido 
ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das 
propostas; e 
f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que 
detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

 
(Local), .......... de .................... de 2026. 
 

 
EMPRESA / CNPJ 
(Assinatura, Nome e Número do CPF do Declarante) 
 
 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado 

da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ. 


